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PREFEITLJRA MUNICIPAL - - 
	MUNDO NOVO 

ESTADO DE MATO GROSS0 DO SUL 

LE1 N2 163 BE 03 	BE JTJL}tO BE 1.986 

Dispöe sobre o Código Tributario do 

Municipio de Mundo Novo/MS e dá ou- 

r 
	

- tras providências. 

JOSÉ CARLOS DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO 

NOV0/MS, NO USO DE suAsATRIsulçOEs LECAIS. 

FA0 SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL, APROVOU E 	EU 

SANCIONO A SECUJNTE LEI: 

nIsPosIçOF.s PItELIMINARES 

CAPfTU1.0 (JNTCO 

Art. 12 - Esta Lei dispôe sabre a Código Ttibutário 

do Municlpio, disciplinando a atividade tributária e regulando as relaçöes entre o 

contribuinte e o fisco municipal, obedecidos Os mandamentos oriundas da Constitui-

çäo Federal, do Código Tributário Nacianal e demais Leis Complementares, das Reso-

luçôes do Senado Federal e da Legis1aço Estadual, nos Jimites de sua competência. 

Parágrafo (Inico - 0 presente Código é constitufdo 

de uma parte especial e uma parte geral, corn a matéria assim distribuida: 

- 	 I - Parte Especial: que regula os diversos tributos 

de competência do Municipio e dispöe sobre: 

a) - hipótese de incidência tributária, pela defini 

ço do fata gerador da obrigaçäo, e quando necessário, de seus elementos essenci - 

ais; 

b) - sujeiçäo passiva tributâria, pela definiço do 

contribuinte e/ou responsâvel; 
Li 

c) - sistcrnática de cálculo, pela definiço da base 

de cálculo e aliquota do respectivo tribute; 

d) - instituiçäo do crédito tributArio, pela defini 

ço da sistemática de inscriço c lançamento do tributo; 

e) - arrecadaçào tributária, pela definiçâo das for 

mas e prazos de pagamentos da obrigaçào; 

f) - dispensa de pagamenta dos tributos, pela defi-

niçäo das imunidades, isençöes e suas abrangncias; 

g) - ilicito tributArio, pela definiçào das infra-

çöes fiscais e respectivas penalidades. 

-01-  



REFEITURfl MUNICI P AL 
MUNDO NOVO 	-. 

ESTADO DE MATO 090880 DO SUL 

Parte Ceral - que regula e estabelece a conceituaçio 

propria, bern como as normas gerais aplicáveis áo Sistema Tributario Municipal, dis 

pondo sobre: 

a) - o sujeito passivo tributário; 

b) - o domicflio tributãrio; 

c) - o crédito tributário; 

a) - a administraçäo tributâria; 
e) - o processo fiscal tributário; e 

f) - as disposiçöes finais. 

Art. 22- Ressalvadas as 1imitaçes de competencia tn 

butdria constitucional, de Leis Complementares e deste COdigo, o Municipio tern corn 

petência legislativa plena quanto a incidéncia, lançamento, arrecadaço, e fiscali 

zaçào dos tributos municipais. 

'

Art. 32 - A competéncia tributária é indelegável, sal 

vo atribuiçbes das funçöes de arrecadar e fiscalizar tributos ou executar leis,ser 

viços, atos ou decisöes administrativas em matéria tributania, conferida por uma 

pessoa juridica de direito pdblico a outra, nos termos da Constituiçào Federal. 

§ 12 - A atribuiçäo mencionada no "Caput" deste artigo 

compreende as garantias e Os privildgios processuais que competem a pessoa juridi-
ca de direito pdblico que a content. 

§ 29 - A atnibuiçäo pode sen revogada.a quaiquer tem-

po, por atounilateral da pessoa junidica de direito püblico que a conferir. 

5 39 - No constitui delegaçöes de cornpetência o come-

cimento, as pessoas de direito pnivado, do encargo ou funçäo de arrècadar tribu-

tos. 

Art. 42 - Ao Municipio, além de outras disposiçes le- 

gais, é vedado: 

I - instituir ou majorar tributos sern que a leiescabe 

leça, ressalvados Os casos previstos na Constituiçäo Federal; 

II - cobrar ou aumentar tributos, sent que a lei perti - 

nente estéja em vigor antes do inicio do exercicio financeiro; 

III - estabelecer limitaçôes ao tráfego, no território 

municipal, de mercadorias ou pessoas, por mèio de) tnibutosinter-municipais. 

Parágrafo lJnico - Para fins do disposto nesta seçAo 

nào constitui aurnento de tributo a atualizaçao pot indice oficial, do valor monetá 

rio da respeétiva base de cálculo. 
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Art. 59 - As funçôes references so cadastramento, Ian-

çamento, cobranca, recoihimento e fisca1izaçodos tributos municipais, aplicaçào' 

de penalidades pot infraçBes a legislaçäo tributária, bern corno as medidas de pre - 
venç&o e repressäo A sonegaço, a fraude e ao conluio, serào exercidas pelos ôr-

gäos competentes, integrantes da estrutura organo-operacional do Poder Executivo 

Municipal. 

§ 12 - No exercicio dessas funçöes, an Poder Executivo 

Municipal fica autorizado: 

I - instituir elou adequar o documentário e 0 cadastro 

fiscal; 

II - exigir, a qualquer tempo, das pessoas naturais ou 

juridicas, contribuintes ou no,que estiverem obrigados so cumprimento das disposi 

çöes da Legislaçäo Tributaria Municipal, a exibiçflo dos livros de escrita fiscal' 

ou comercial,ou documentos que servirem de base a sua escrituraçào e dos demais e-
lementos compreendidos no documento fiscal, em uso ou ji arquivados; 

III - fiscalizar,interna e externamente, depósitos, esta 

BErecilnentose bens das pessoas referidas no Item anterior. 

§ 22 - Os 6rgos e servidores incumbidos da cobrança e 

fiscalizaçáo dos tributos, sem prejuizo do rigor e vigilância indispensáveis an 

bom desempeñho de suas atividades, darào assistência técnica aos contribuintes, 

prestando-Ihes esclarecimentos sobre a interpretaçao e observància da legislaçào 

fiscal. 

PARTE ESPECIAL 

DOS TRIBUTOS 

Capltulo Unico 

Art. 69 - Ficam instituidos os seguintes tributos: 

I - DIPOSTOS: 

a)- imposto sobre a propriedade predial e territorial' 

urbana - IPTU; 

b) - imposto sobre serviços de qualquer natureza- ISS; 

II - TAXAS: 

a) - taxa de serviços pdblicos; 

b) - taxa de licença; 

III - coN'rRmuIçAo DE NELUORIA: 
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TfTULO :i: 

DOS IMPOSTOS 

Capitulo I 

Do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU 

SeçAo I 

Da Hipdtese de Incidêucia 

Art. 79 - A hipótese de incidência do lmposto 	Sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urbana,é a propriedade, o dominio dtil ou 	a 

posse de bern imâvel, por natureza ou acessào fisica, localizada na zona urbana do 

rnunicfpio. 

ParAgrafo tinico - 0 fato gerador desse Imposto ocorre' 

anualmente, no dia prirneiro de janeiio. 

Art. 89 - Para efeito desse Imposto, considera-se zona 

urbana a definida e delirnitada em lei municipal, onde existam pelo menos dois dos 

seguintes melboramentos, construidos ou nantidos pelo Poder P*lblico: 

I - meio ho ou calçamento, corn canalizaçAo.de 	ágtaas 

pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitärios; - 

IV - rede de iluminaçäo püblica, corn ou sem posteamento 

Para distribuiçodomiciiiar; 

V - escola primária ou posto de saide a uma distancia' 

maxima de 3 (tres) quiltmetros do imével considerado. 

§ 19 - Consideram-se também zona urbana as Areas urba-

nizAveis ou de expansão urbana, definidas e delirnitadas em lei municipal, constan-

tes e destinadas a habitaçào, ind6stria ou comércio, localizados fora da zona aci-
ma referida. 

§ 22 - 0 Imposto Predial e Territorial Urbano incide 

sobre o imével que, localizado fora da zona urbana, seja comprovadamente utiliza-

do como sttio de recreio e no qual a eventual produçào näo se destine so comércio. 

§ 32 - 0 Imposto Predial e Territorial Urbano näo mci 

de sobre a imóvel que, localizado dentro da zona urbana, seja comprovadamente uti-

lizado em expioraçào extrativo-vegetal, agricola, pecuAria ou agro-industrial, in-

dependentemente de sua Area. - 
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Art. 92 - 0 bern irnovel, pars os efeitos desse Imposto, 

será classificado corno terreno ou prédio. 

§ 12 - Considers-se terreno,o bern irnOvel: 

a) - sen edificaço; 

b)- -  em que houver construçäo paralizada ou em andarnen 

to; 

c) - em quebouveredificacäo interditada, condenada 

em ruins ou cm demo1içio; 

d) - cuja construçäo seja de natureza ternporária 	ou 

provisória , ou possa- ser rernovida sern destruiçao, alteração ou modificaço. 

	

Th 	 § 22 - considers-se prJdio,o bern irnôvel no qual exista 

edificaço utiLizIvel pars habitaçäo ou pars exereLcio de qualquer atividade, seja 

qual for a sin denorninaçao, forms ou destino, desde que nAo cornpreendida nsa situa 

çöes do parâgrafo anterior. 

Art. 10 - A incidência do Imposto independe: 

I - da legitimidade dos titulos de aquisiço da pro-

priedade, do dorninio ütil ou da posse do bern irnóvel; 	- 

II - do resultado financeiro da exploraçào econômica do 

bern inOvel; 

III - do cumprimento de quaisquer exigências legais,  re-

gulamentares ou adrninistrativas relativas ao bern irnóvel. 

Seçäö II 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 11 - 0 sujeito passivo ou contribuinte do Irnposto 

4 o proprietário, o titular do dorninio iti1 ou o possuidor a :ua1quer titulo, do 

	

2 	 bern imót,el. 

§ 12 - Conhecidos o proprietário ou o titular do domi-

nio dtil e o possuidor, para efeito de determinação do sujeito passivo dar-se-á 

preferência àqueles e nó a este; dentre aqueles tomar-seá o titular do dorninio 

iftil. 

§ 22 - Na irnpossibilidade de eleiçäo do proprietário 

ou titular do dominic dtil devido so fato de o mesrno ser irnune so Impostô, dele 
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estar isento, ser desconhecido ou no localizado, será considerado sujeito passivo 

aquele que estiver na posse do irnóvel. 

§ 39 - 0 promitente comprador irnitido na posse, os titu-

lares de direito real sobre o imóvel alheio e o fideicornissário 1 sero considera - 

-. 	dos sujeitos passivos da obrigaçao tribuiária. 

Art. 12 - Quando o adquirente de posse, dorninio ütil ou 

propriedade de bern irnóvel já lançado for pessoa imune ou isenta, venceräo anteci-

padamente as prestaçBes vincendas relativas ao Imposto, respondendo por elas o au 

enante, ressalvado o disposto no item III do artigo 21 desta Lei. 

Seçäo III 

DA BASE DE CALCIJLO E ALfQUOTA 

Art. 13 - A base de calculo do Imposto é o valor venal do 

bern imovel. 

Art. 14 - 0 valor venal do bern irnOvel será conhecido corn 

base nos dados existentes no Cadastro Fiscal Imobiliário, levando-se em conta o va 

br do terreno em se tratando de imóvel no edificado e do valor do terreno acres-

cido do valor da construç&o em se tratando de imOvel edificado. 

§ 12 - 0 valor venal do terreno será obtido através 	dos 

dados constantes da Flanta de Valores Unitârios de Terrenos, na qual levar -se- Ao 

em conta, para avaliaflo, os seguintes e1ementos: 

I - o £ndice de valorização correspondente a Regio Fis - 
cal em que estiver situado o terreno; 

II - o preço do lerreno nas 61timas transaç5es de cornpra 

venda realizadas nas Regiöes Fiscais respectivas, segundo o mercado irnobiliário lo 

cal; 

III - a forma, as dirnens5es, a 1ocalizaço, os acidentes ge 

ográficos e demais caracteristicas do terreno; 

IV - Os serviços piThlicos e os melborarnentos urbanos exis- 

tentes nos logradouros; 

V -quaisquer outros dados inforrnativos que possarn servir' 

como indicadores para a apuração do valor. 

EM 
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§ 29 - 0 valor venal da edificaço ou construço, 	será 

calculado através da Tabel a de Preços de Construçöes, levando-se em conta os se-

guintes fatores: 

I - padräo ou tipo da edificaçào ou construço; 

II - area construida; 

III - o valor unitário por metro quadrado da construço. 

§ 32 - A Plants de Valores Unitários de Terrenos, bern co-

no qualquer outra TABELA que concorra Para a fixaçao da base de cálculo do Imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, serAo atualizados, anualmente 

por ato do Poder Executivo Municipal, corn base nos indices inflacionários oficiais 

fornecidos pelo Coverno Federal, tornando-se Para tantoasvariaçäes fixadas Para as 

OTNs - Obrigaçôes do Tesouro Nacional, ocoriidas nos 12 (doze) meses imediatarnente' 

anteriores a data da atualização. 

Art. 15 - 0 valor minimo de Imposto Predial e Territorial 

Urbano será de 15% (quinze por cento) e 10% (dez pot cento), do Mn - Major Valor 

de Referência Vigente no Pals, respectivamente para a Area urbana do Diétrito Sede 

e areas urbanas dos distritos politicos do Municipio. 

Art. 16- No cálcüio do Imposto, a aliquota a ser aplica-

da sobre o valor venal do irnóvel 2 ixado no Cadastro Fiscal Irnobiliário, será as 

constantes da TABELA do Anexo I, parteintegrante desta Lei, sendo: 

I - 1% (urn por cento) Para as areas edificadas; 

II -* 22 (dois por cento) Para as areas nao edificadas; 

Parágrafo delco - Aos irnóveis nan edificados aplicar-se-á 

a TABELA progressiva, constante do anexo rnencionado no "caput" deste artigo. 

Seço IV 

DO LAN A$ENTO 

Art. 11 - 0 lançamento do Irnposto, a ser feito pela Auto-

ridade Tributâria competente será anual e distinto, urn Para cada imovel ou unidade 

irnobiliAria independente, aindaque contiguo, levando-se em conta sua situaçào a 

época da ocorrência do fato gerador, e reger-se-á peta lei. ento vigente, ainda 

que posteriormente modificada ou revogada. 

Parigrafo Unico - 0 lançamento serâ procedido, na hipôre- 

se de condominio: 
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I - quando "pro-indiviso", em norne de qualquer urn dos co-

proprietârios, titulares do dorninio dtiI ou possuidores; 

II - quando "pro-diviso", em nome do proprietário, do titu 

lar do dorninio dtil ou do possuidor da unidade autOnorna. 

Art. 18 - Na impossibilidade de obrenção dos dados exatos 

sobre os bens imóveis ou dos elementos necessários a fixaçaö da base de câlculo 
do Thiposto, o valor venal do irnOvel será arbitrado e o tributo lançado corn base 

nos elementos de que dispuser a Autoridade Tributária MuniéipAl,sem prejuizo da a-

plicaçäo das penalidades previstas no artigo 22 desta lei. 

Parãgrafo thilco - 0 lançarnento do Irnposto no implica ern 

reconhecirnento da legitimidade da propriedade, do dorninio ütil ou da posse do bern 

irnóvel. 

-" SeçSo V 

DA ARRZCADAçAO 

Art. 19 - 0 Imposto será pago de uma só vez ou parcelada-

rnente, na forma e prazos definidos ern Regulamento pelo Poder Executivo Municipal. 

1 12 - 0 contribuinte que optar pelo pagamento em ceoeg ii 

nica, gozará do desconto de 10% (dez por cento) do montante devido. 

1 22 - ozará da reduço de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do tributo a que se refere este artigo, o iroprietârio de inôvel edificado 

desde que nele resida e prove nAo possuir em-seu nome ou node seu cônjuge, outro 

imóvel no rnunicipio. 

1 32 - 0 IflU deverá ser acrescido de 20% (vinte pot cen 

to) sobre seu valor, quando 0 imóvel no edificado estiver localizado dentro da Re 

giäo Fiscal Especial ou de outras regiOes de grande densidade habitacional, corno 

tal definida pelo Poder Executivo Municipal em regulamento. 

S 49 - 0 pagamento de parcelas vincendas s6 poderá ser e-

fetuado concornitantemente corn o das vencidas. 

SeçTho VI 

DAB IMUNIDADES E ISENçOES 

Art. 20 - E vedado o ltançarnento do Imposto Prediale Ter- 

ritorial Urbano sobre: 

	

I - imóveis de propriedade da Uniào, dos Estados, 	dos 

Territórios, dos Municipios e do Distrité Federal; 
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II - templos de qualquer culto; 

III - in6veis de propriedade dos partidos politicos; 

IV - inóveis de propriedade de instituiçôes de educaçao e 

de assistência social, observados os requisitos do parágrafo 42 deste artigo. 

S 12 - 0 disposto no Item I deste artigo, é extensivo hs 

autarquias no que refere a imoveis efetivamente vinculados as suas finálidades es-

senciaig ou delas decorrentes, mas no exonera o promitente comprador, da obriga - 

ço de pagar o Imposto que incidir sobre o imOvel objeto de promessa de compra c 

venda. 

S 29 - 0 disposto no item I deste artigo, näo se 	aplica 

nos casos de enfiteuse ou aforamento, devendo o Imposto, nesse caso, set lançado 

em nome do titular do dominio ütil. 

- -- 	 S 39 - 0 disposto no Item II deste artigo, aplica-se a to 

do e qualquer imóvel em que se pratitjue,, permanentemente, qualquer atividade que, 

pot suas caracteristicas,possa set qualificada como culto, independente da Le pro - 

cessada; a irnunidade, todavia, se restringe ao local do culto, no se estendendo a 

outros im6veis de propriedade, uso ou posse de entidade religiosa que no satisfa-

cam as condiçöes estabelecidas neste parágrafo. 

S 49 - 0 disposto no item IV deste artigo, é subordinado' 

A observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: 

I - nào distribuirem parcela de seu patrirnônio ou de suas 

rendas, a titulo de lucro ou participaçäo no seu resultado; 

II - aplicarem integralmente, no Pats, seus recursos, 	na 

manucençào dos seus objetivos institucionais. 

III - manierem escrituraflo de suas receitas e despesas em 

- livros revestidos de formalidade capazes de assegurar sua exatido. 

S 59 - Na falta de cumprirnento do disposto no paragrafo 

anterior, o Poder Executivo Municipal podcrá determinar a suspensAo do beneficio 

• - 	a que se refere este artigo. 

Art.. 21 - Pica isento do Imposto o bern irnOvel: 

I- pertencente a particular, quanto a fração cedida gratui-
tameate para uso da iJniAo, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios, dos 

Municipios ou de suas autarquias; 

II -pertencente ou cedido gratuitamente a sociedade ou ins 

titziiç3o sai fins lucraiivos,que se destinem a congregar classes patronais ou tra-

balbadoras, corn a finalidade de realizar sua unio, representacäo, defesa, eleva - 

çào de seu nivel cultural, fisico ou recreativo; 
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III - declarado de utilidade p6blica para fins de desa - 

propriação, a partir da parcela correspondente ao periodo de arrecadaçao do Inpos-

to em que ocorrer a imissO da posse ou a ocupaçäo efetiva pelo poder desapropri-

ante; 

IV - cujo valor do Inposto no ultrapasse a 10% 	(dez 

por cenro) do MVR - Major Valor de Referência Vigente no Pats; 

V - Os edificados e localizados em area considerada co 

no Distrito Industrial, destinada a este fim, a critério do Poder Executivo Munici 

pal; 

VI - pertencente a funcionário ptThlico Municipal, desde 

que nele resida e prove nAo possuir em seu nome ou no de seu cônjuge, outro imóvel 

-- 	no Munjcipio; 

VII - pertencente a ex-combatente, desde que seja o 6i- 

co e nele resida. 

Parâgrafo linico - A titulo de incentivo fiscal, poderá 

ser concedida isençäo dos tributos imobiliários, por ato do Poder Executivo Munici 

pal, a edificaçào de amplo interesse Para o desenvolvimento da comunidade. 

Seçäo VII 

DAS INFRAçOES E PENALIDADES 

Art. 22 - Sero punidas corn a multa de 50% (cinquenta' 

por cento) sobre o valor do respectivo tributo, alén das outras penalidades legais 

aplicáveis, as seguintes infraçbes: 

I - o näo comparecimento do contribuinte a Prefeitura, 
para solicitar a inscriço do imOvel no Cadastro Fiscal lmobiflario ou a anotaçâo' 

de sun alteraçöes, no prazo rnâximo de 20 (vinte) din a contar do surgimento da 

nova unidade, :ou  das altëraçöes dá existente; 

II - erro ou omisso dolosos, bern como falsidade nas in 

formaçoes fornecidas para inscriço ou alteraço dos dados cadastrais do imóvel. 

CAPfTIJLO II 

DO IMPOSTO SORRE SERVIOS 

DE QUALQUER NATUREZA 

Sego I 

Da Hipótese de Incidência 

Art. 23 - A hipótese de jncidência do Imposto 	sobre 

Serviços de Qualquer Natureza é a prestaçAo dos serviços constantes na lista dis- 

criminada no anexo II, parteintegrante desta Lei, por empresa ou 	profissional 
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aut6norno, ou quaisquer Outros serviços que por sua natureza e caracter!sticas, as-

scmelham-se a qualquer urn dos que conpöe cada Item da referida lista e desde que 

no sejam tributáveis pela Uniäo ou peloEstado. 

S 12 - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal, a 

tualizar a usia de serviços a que se refere este artigo, sempre que a mesma seja 

alterada por legislaçäo pertinente. 

S 22 - Considerarn-se rributáveis, Para efeito de mci-
dência desse Irnposto, os serviços decorrentes do fornecimento de trabalho, corn ou 

scm utilizaço de equiparnentos, instalaç6es, ou insumos, ressalvadas as exceçöes 

legalmeote previstas. 

• 	Art. 24 - A incidência do Imposto independe: 

I - da existência de estabelecimento fixo; 

II - do fornecirnento sirnultàneo de mercadorias; 

III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, re-

gulamentares ou adninistrativas relativas A atividade, Sen prejuizo das cominaçöes 

legais cabiveis; 

IV - do resultado financeiro obtido no exercicio da ati 

vidade; 

V - da habitualidade ou nào do serviço; 

Art. 25 - Para efeito de incidência do irnposto, consi-

dera-se local da prestaço do serviço: 

I - o do estabelecimento do prestador; 

II - na falta de estabelecimento, 0 dornicilio do presta 

dor; 

III - a local da obra, no caso de construço civil; 

IV - o lugar onde efetivamente se prestou o serviço,nos 

demais casos. 

Seçäo 11 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 26 - Contribuinte do linposto e o prestador de ser 
viço. 

Parágrafo Unicó - No sào contribuintes, os que pres - 

tam serviços em relaçào de emprego, os trabaihadores avulsos, os diretores e mem-

bros de Conselho Consultivo ou Fiscal de sociedades. 

Art. 27 - Serâ responsavel pela retençäo e recolhimen- 
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to do Imposto, iodo aquele que, mesmo incluido nos regimes de imunidade ou isençäo 

se utilizar de serviços de terceiros, quando: 

I - o prestador do serviço for empresa Cu profissional 

autônomo sujeito ao lançamcnto mensal e no emitir nora fiscal ou outro documento' 

permitido,contendo no mtnimo, seu endereço. e nümero da inscriçào no Cadastro Fis 

cal de Atividades Econômicas da Prefeitura Municipal; 

II - 0 serviço foi prestado em caráter pessoal, ou se-

ja, palo prOprio contribuinte, e o prestador, profissional autônomo ou sociedade 

do profissionais, nAo apresentarcomprovantede inscriçBes no Cadastro Fiscal de A-

cividades Econômicas.da Prefeitura Municipal. 	 -. 

III - o prestador do serviço alegar e no comprovar imu- 

nidade ou isenço. 

Parágrafo Unico - A fonte pagdora dará ao portador do 

serviço o comprovante da retenço a quo so refere este artigo, o qual The servirá' 

de comprovante de pagamento do Imposto. 

Art. 28 - Para os efeitos deste imposto considera-se: 

I - Empresa: toda e qualquer pessoa juridica, que exer 

ça atividade econômica de prestaçào do serviço; 

II -Profissional autônomo: coda e qualguer pessoa Hsi 

ca que, habitualmente e sem subordinaço juridica ou dependência tile rárquica,exer-

cer atividade econômica de prestaço do sirviços; 

III - Sociedade de profissionais: sociedade civil de n-a 

balho profissional, de caráter especializado, organizada Para prestaçào de 	qual 

quer dos serviços relacionados nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 11 e 17 da lista referida' - 

no artigo 23 e constante do Anexo II desta lei, que tenha seu contrato ou 	ato 

constitutivo registrado no respectivo órgo de classe; 

IV - trabalbador avulso: aquele que exercer atividades' 

de caráter eventual, isto é, fortuito, casual, incerto, sam continuidade, sob do-

pendência hierárquica inas scm vinculaçao empregaticia; 

V - trabalho pessoal: aquele material Cu intelectual, 

executado pelo próprio prestador, pessoa fisica, sem intervenço profissional con 

genere de terceiros; no o desqualifica nem descaracteriza,a contrataçAo de empre 

gados Para a execuçäo de atividades acessórias ou auxiliares no componentes da 

essência do serviço; 

VI - estabelecimento prestador: local onde sejam execu-

tados, administrados, fiscalizados, planejados, concratados ou organizados os ser-

viços, total ou paycialmente, de modo permanente ou temporário, sendo irrelevance' 

Para sua caracterizaçäo a denominaço de sede, filial, agenda, sucursal, escrit6- 

-12- 
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rio, loja, oficina, matriz, ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Scço III 

DA BASE DE CALCULO E ALf QUOTA 

Art. 29 - A base de cdlculo do Imposto é o preço 	do 

• 	serviço sabre o qual serã aplicada a aliquota segundo o tipo de serviço prestado' 

e de conformidade corn a Tabela constante do Ancxo III, parte integrante desta Lei. 

-  S 12 - Considera-se prcço do serviço, rudo o que for 

recebido ou devido ern consequência de sua prestaçäo; i a receita bruta a dc cor - 

respondente scm nenbuma deduçäo, 'exceruados as descontos ou abatimentos concedidos 

independentemente de qualquer condiçäo. 

S 22 - 0 preço do serviço, pars efeito de apuraço da 

base de cálculo, será obtido: 

I - pela receita mensal do contribuinte, quando se tra 

tar 	de prestação de serviço em caráter perrnanente; 

II - pelo preço cobrado, quando se tratar de prestaçào' 

de serviço em earáter eventual ,ou..sejadeacontinua ou isolada. 

S 32 - Na falta desse preço ou näo sendo ele desde lo-

go conhecido, será adotado o corrente na praça. 

S 42 - Na hipótese do cálculo ser efetuado na forma do 

parágrafo anterior, qualquer difefença de preço que venha a ser apurada acarretará 

- 	a exibilidade do imposto sobre o respectivo montante. 

- 	S 52 - 0 preço minirno de determinados tipos de servi - 

ços poderá set fixado pela autoridade tributâria competente: 

I - em pauta que reflita a corrente na praça; 

II - pot arbitrarnento, nos casos cspecificamente previs 

tos; 

III - mediante estimativas, quando a base de câlculo no 

oferecer condiçöes de apuraçao pelos critérios normals, ou por inexiàt&cia de preço 

corrente na praça. 

5 69 - Os contribuinres podero cobrar dos usuáriosdos 

serviços, em separado do preço, o valor do imposto decorrente da prestaçao do set-

viço, o qual constará de destaque no docurnento fiscal emitido. 

Art. 30 - Sem prejuizo das penalidades cabIveis, a pre 
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ço dos serviços poderá ser arbitrado de conformidade corn Os indices de preços 	de 

atividades asserneihadas, nos seguintes casos especiais: 

I - quando o contrjbuinte no exibir a fiscalizaço os 
elernentos necessArios a cOrnprovaço do respectivo montante, inclusive nos casos de 
perda ou extravio dos livros ou doctirnentos fiscais; 

11 - quando houver fundadas suspeitas de que os docunen 

Los fiscais n&o refletem o preço total ou real dos serviços, ou quando o valor de-

clarado for notoriaTnente inferior ao corrente na praça; 

III - quando o coniribuinte n3o estiver inscrito no Ca-

dastro Fiscal de Atividades Econômicas da Prefeitura Municipal. 

Art. 31 - Quando o volume ou a modalidade de prestaçao 

de serviço aconselhar, a critério da Autoridade Tributaria competente, tratamento' 

fiscal mais adequado, o imposto poderâ ser calculado por estimativa, observadas as 

seguintes normas relativas ao cálculo e recolhimento do tributo: 

I - corn base en informaçoes do sujeito passivo e em ou 

tros elementos informativos, seräo estimados o valor provâvel das operaçöes tribu-

táveis e o imposto a recolher no exercicio, urn e outro dependentes de aprovaflo Pe 

la autoridade competente; 

II - a montante do imposto a recolher, assirn estirnado 

serâ dividido para pagamento em parcelas mensais e em nümero correspondenie 	aos 

dos meses do periodo em relaço ao qual o imposto tiver sido estimado; 

III - findo operiodo pars a qual se fat a estimativa ou 

deixando o sistema de ser aplicado por qualquer motivo, sero apurados a preço re 

al do serviço e o rnontante do tributo efetivamente devido polo sujeito passivo,no 

periodo considerado; - 

IV - verificada qualquer diferença entre o montante re-

coihido e o apurado, será ela: 

a) - recolhida dentro do prazo maxima de 30 	(trinta) 

dias, contados da data do encerrarnento do periodo considerado e independentemente' 

de qualquer iniciativa fiscal, quando favorável ao fiscQ; 

b) - restituida ou cornpensada mediante requerimento,no 

prazo méximo de 30 (trinta) dias após o término do exercicio ou da cessaçäo da a-

çào do sistema, quando favoravel ao sujeito passivo, salvo quando, no 	exercicio, 
) 

houver sido apurada por qualquer forma, sonegaçäo do Lmposto pelo sujeito passivo. 

S 19 - 0 enquadramento do sujeito passivo no regime de 

estimativa, poderá, a critério da autoridade competente, ser feito individualmen - 

te, por categorias de contribuintes e grupos,ou setores de atividades. 

S 22 - A autoridade competente,poderá a qualquer tempo 

e a seu critério, suspender a aplicacAo do sistema previsto neste artigo, de modo 

geral ou individual, bem como rever as valores estirnados para determinado periodo' 
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e se for o caso, reajustar as prestaçBes subsequentes a revisào. 

Art. 32 - A autoridade competente podera, pot ato nor- 

mativo proprio, fixar a valor do Imposto por estimativa: 

£ - qtiando sc trátar de atividade exercida em carátcr tern 

porãrio; 

II - quando se tratar de contribuinte de 	rudimentar 

organizaço; 

III - quando o contribuinte nào river condiçöes dc cmi-

tir documentos fiscais ou deixar, sistematicamente, de cumprir as obrigaç8es aces-

s6rias previstas na legis1aço vigente; 

IV - quando a contribuinte reiteradamente violar a dis-

posto na legislaço tribut.iria; 

V - nos demais casos em que, a criteria exclusivo 	da 

auroridade pertinente, se evidencie a necessidade de tratamento fiscal especifico. 

S 12 - 0 valor do imposto lançado pot estimativa leva-

rá em cons ideraço: 

I -o tempo de duraçâo e a natureza especifica da ad- 

vidade; 

II - a prcço corrente dos serviços; 

III!- 0 local onde se estabelece o contribuinte. 

S 22 - bs contribuintes sujeitos ao regime de estimati 

Va, podero, a critCrio da autoridade competente, ficar dispensados do uso de li-

vros fiscais e emisso de documentos. 

Art. 33 - Quando se tratar de prestaço de 	serviços 

por profissionais autônomos, sob a forma de trabaiho pessoal do prOprio contribu-

inte, a imposto será calculado por aliquota fixa, scm cansiderar as imporiancias I  

pagas a titulo de remuneraçào do respectivo trabalho. 

§ 12 - Para as efeitos das disposiçöes deste artigo,as 

aliquotas sero definidas na Tabela do Anexo III parte integrante desta lei, e a 

base de cálculo será a MVR - Major Valor de Referência Vigente no Pais. 

S 22 - 0 disposto no "caput" deste artigo näo se apli 

ca acs profiisionais autônomos que no comprovem a sua inscriç3o no Cadastro Fis-

cal de Atividades Econ8micas da Prefeitura Municipal. 

Art. 34 - Quando as serviços a que se referem as itens 

1 1  2 1  3, 5, , 11, 12, e 17 da lista mencionada no artigo 23 desta lei, forem pres 

tados por sociedades de profissionais, a imposto será devido pela sociedade, na 
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forma prevista no artigo anterior, acrescida de uma aliquota para cada profissio - 

nal habilitaclo, seja sOcio, empregado ou nào, que preste serviço em nome da socie-

dade, e,nbora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável. 

S 12 - 0 disposto neste artigo nào se aplica as socie- 

dades em que exisia: 

I - sócjo no habilitado ao exercicio da atividade cor 

respondente aos serviços prestados pela sociedade; 

II - s6cio pessoa juridica; 

III - mais de 2 (dois) empregados profissionalmenie näo 

habilitados ao exercicio da atividade correspondente ao serviço prestado pela sod 

edade. 

S 22 - Ocorrendo qualquer this hip6teses previstas 	no 

parágrafo anterior, a sociedade pagará o imposto tomando como base de cálculo 	Os 

preços cobrados pela execuçäo dos serviços. 

Art. 35 - Na execuço de obras hidráulicas ou de cons-

truço civil, 0 imposto serâ calculado sobre o preço deduzido das parcelas corres-

pondentes: 

I - ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador 

dos serviços; 

II - ao valor das sub-empreitadas já tributadas pelo irn 

p05 tO 

Paragrafo Unico - Constituem parte iniegranie do pre- 
ç0: 

- 	 P -  os valores acrescidos e os encargos de qualquer na 

tureza; 

II - os ônus relativos a concessäo de crédito, 	áinda 
que cobrados em separado, na hipótese de prestaçâo de serviços a crédito sob qual-

quer modalidade. 

Art. 36 - E indispensável a exibiço da documeniaçäo I  

fiscal relativa a obra: 
I - na expediço do "habite-se" ou do "auto de vistori 

a", e na conservaço de obras particulares; 

II - no pagamento de obras contratadas corn o municipio, 

que não Sc enquadrem no disposto no art. 47 Item I, desta Lei. 

Par1grafo gnico - Os licencianentos de que trj,ata 0 1-

ten I deste artigo, nAo poder5o se efetivar sem o pagamento do tributo na 	base 
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minima dos preços fixados pela autoridade competente, em pauta que reflita os cor-

rentes na praça. 

Art. 37 - 0 processo administracivo de concessäo 	de 

"habite-se" ou da conscrvaço da obra, deverá ser instruido pela unidade competen 

te, sob pena de responsabilidade, corn os seguintes elementos: 

I - idencificaçào da empresa construtora3 

II - nümero de registro da obra e niimero do livro res - 

pectivo; 

III - valor da obra e total do imposto pago; 

IV - data do pagamento do tributo e n6mero do docurnento 

de arrecadaçäo; 

V - n6mero de inscriflo do sujeito passivo. 

Seç5o IV 

DO 1.ANçANENT0 

Art. 38 - 0 lançamento do Imposto será feito pela for-

ma e nos prazos estabelécidos em regulamento pelo Poder Executivo Municipal, de 

todos os contribuintes do Imposto sobreServiços de Qualquer Natureza existentes 

no Cadastro Fiscal de Atividades Econtmicas da Prefeitura, de que trata o attigo 

23 e obedecidos os limiteà constantes da Tabelido Anexo III, parte integrante 

desta Lei. 

Art. 39- Quando o contribuinteexercernaisdetnaativj-, 

dade tributâve4 adotar-se'i para câlculo e lançamento do Imposto, o coeficiente ou a-

liquota correspondente a atividade predominante, assim entendida, a critério da Ad 
ministração Municipal e de acordo corn a natureza da atividade: 

I - a que contribui em major pane para a formaçào da 

receita bruta mensal; 

ii - a que ocupa major n6gnero de pessoas; 

III - a que demanda major prazo de execuçäo. 

Art. 40 - Os contribuintes sujeitos ao pagarnento men - 

sal do Imposro ficam obrigados a: 

I - manter escrita fiscal destinada ao registro 	dos 

serviços prestados, ainda que no tributáveis; 

- 	 II - emitir notas fiscais de serviços ou outros docu - 

mentos ad±nitidos pela AdministraçWo Municipal, por ocasi&o da prestaço dos servi - 

ços. 
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§ 12 - Os livros e documentos fiscais, que so de e-

xibiço obrigat6ria a fisca1izaço, no poderó ser retirados do estabelecimento I  

ou do domiciliO do contribtiinte, salvo nos casos expressamente previstos em 

regu lament: o. 

S 22 - Durante o prazo de 5 (cinco) anos o lançamen-
to ficarã sujeito a reviso, devendo o contribuinte manter a disposição do fisco' 
os livros e documentos de exibiçäo obrigaiória. 

Art. 41 - 0 lançamento do Imposto no implica em re-

conhecimento ou regularidade do exercicio da atividade ou da legalidade das condi 

çöes do local, insta1aço, equipamentos, ou obras. 

Art. 42 - Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos conta-

dos da ocorrência do fato gerador scm que a Administraçào Municipal se tenba pro-

nunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédi - 

to, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude, ou simulação. 

Seçäo V 

DA ARREcADAçA0 

- Art. 43 - 0 Imposto será pago na forma e prazos regu-

lamentares. 	 - 	 - 

Parágrafo önico - Tratando-se de lançamento de oficio 

ha que se respeitar o intervalo minimo de 20 (vinte) dias entre o recebimento da 

notificaçäo e o prazo fixado para o pagamento. - 

Art. 44 - Sempre que o volume ou a modalidade dos ser 

viços o aconselhe e tendo em vista facilitar aos coniribuintes o cumpflmento de 

suas obrigaçöes tributárias, a Administração Municipal poderá, a requerimento do 

interessado e sem prejuizo para o Municipio, autorizar a adoço de regime especial 

tanto para pagamento do Imposto,como pars emissäo de documentos e escrituraço de 

livros fiscais. 

) 	 Art. 45 - 0 sujeito passivo deverá recolber, por meio 

de documento prOprio, nos prazos regulamentares, o Imposto correspondente 	aos 

seiviços prestados. 

S 19 - A repartiçäo arrecadadora declararã, neste do-

cumento, a importância recolhida, farâ a necessária autenticaço e devolverá uma 

das vias ao sujeito passivo, pan que este a conserve em seu estabelecimento pelo 

prazo regulamentar. 
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S 22 - 0 documento de arrecadaçäo municipal, obedece- 

rá o modelo aprovado em regularnento pelo Poder Executivo. 

5 32 - Os recoihimenros deverào ser devidamente escri 

turados pelo sujeito passivo, na forma e condiçôes regulanencares. 

Scçäo VI 

- 	 DAS DIUNIDADES E ISENçOES 

Art. 46 - E vedado o lançamento do Imposto sobre os 

seguintes serviços: 

I - prestados pela UnUo, Estados, Distrito Federal 

ou Municipios; 

II - religiosos, qualquer que seja o culto professa- 

do; 

III - dos partidos politicos; 

IV - prestados por instituiçöes de educaçao e de assis 

tência social, observados os requisitos do artigo 14 do Código Tributario Nacional. 

(Lei n2 5.172, de 25 de Outubro de 1966). 

Parágrafo dnico - 0 disposto no item I deste artigo' 

é extensivo as autarquias no que se refere aos serviços efetivarnente vinculados as 

suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, mas no se estende aos serviços 

pi$blicos concedidos. 

Art. 47 - Respeitadas as isençBes concedidas por Lei 

Complementar da UniZo, ficarn isentos do Imposto os serviços: 

I - de execuçAo por administraçäo, empreitada 	ou 

sub-empreitada de obras hidrAulicas ou de construçao civil, e Os respectivos servi 

ços de engenharia consultiva quando contratados corn a União, Estados V tiunicipios, 

é Auta?4uias; 
II - prestados por engraxates ambulantes; 

III - prestados por associaçöes culturais; 

IV - de diverso piThlica, corn fins beneficientes 	ou 

considerados de interesse da comunidade pelo órgao de Cducaçäo e Cultura do Hunicl 

plo; 

V - pessoais, presrados de for!a ambulatite, por ce-

gos, deficientes fisicos em geral e por maiores de 60 (sessenta) anos de idade; 

VI - prestados pot microempresas, assirn consideradas' 

pela legislaço municipal pertinente, e desde que se encontrem em efetivo gozo dos 

incentivos fiscais concedidos. 
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§ 19 - Os serviços de engenharia consultiva a que se 

refere o Item I deste artigo são os seguintes: 

a) - elaboraçãn de pIanos diretores, estudos de viabi 

lidade, estudos organizacionais C outros relacionados con obras e serviços de enge 

nharia; 

b) - elaboraçäo de anteprojetos e projetos executi-

vos Para trabaiho de engenharia; 

c) - fiscalização e supervisäo de obras e serviços de 

engenharia; 

	

5 22 - As isençBes previstas nos liens II e III 	a 	V 

deste Artigo, dependerào de reconhecimento prévio eforrna1 péla autoridade compe - 

tente e nào excluam Os tontfibüintes beneficiados da condiçao de responsáveis pe- 

los tributos que lhe caibam reter na fonte, sob Pena de perda dos beneflcios e 

sem prejuizo das cominaçöes legais cablveis. 

Seçäo VII 

DAS INFRAçOES E PENALIDADES 

Art. 48 - As infraçoes as disposiçöes deste Capttulo 
seräo punidas corn as seguintes penalidades: 

I - multa de importància igual a 25% (vinte cinco por 

cento) do MVR - Major Valor de Referenda Vigente no Pals, nos casos de: 

a) - não comparecimento a repartiçAo própria do Muni- 

	

cipio Para solicitar a inscrição S Cadastro Fiscal de Atividades Econonlicas 	ou 

anotaçäo das alteraçôes ocorridas; 

b) - inscrição ou sua alteração, comunicação de venda 

ou tranferêncja de estabelecimento C encerramento ou tranferência de ramo de anyi 

dade, ap6s o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ocorrêncja do evento; 

	

II - multa de importância igual a 50% (cinquenta 	por 

cento) do MVR - Major Valor de ReferCncia Vigente no Pats, nos casos de: 

a) - falta de livros fiscais; 

b) - falta de escrituração do imposto devido; 

c) - dados incorretos na escrita fiscal ou documentos 

fiscais; 

d) - falta do nirnero de inscriçao no Cadastro Fiscal' 

de Atividadé's Econômicas em documentos fiscais; 

III - multa de importncia igual a 75% (setenta e cm-
co por cento) do MVR - Major Valor de Referência Vigente no Pals, nos casos de: 

a) - falta de declaraçâo de dados; 

b) - erro, omissão ou falsidade na declaraçäo de da 

dos; 
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lv - multa de irnportância igual a 100% (cern 	por 

cenro) do MVR - Major Valor de Referenda Vigete no Pals, nos casos de: 

a) - falta de ernissäo de nota fiscal cu outro docu-

mentoadulitido pela Adminisiraçào Municipal; 

b) - falta ou recusa de exibiçao de livros, 	notas 

ou documentos fiscais; 

C) - retirada do estabelecirnento ou dornicllio 	do 

prestador, de livros Cu docurnentos fiscais, excetos nos casos previstos em regula-

inento; 

d) - sonegaçào de docurnentos pars apuração do preço 

dos serviços; 

e) - ernbaraço ou ipedirnento a fisca1izaço; 

V - rnulta de irnportância igual a 100% (cern por cen-

to) sobi-adiferença entre o valor recolbido e o valor efetivarnente devido do Irnpbs 

to, em caso comprovado de fraude e sern prejuizo da aplicação dos juros e teajuste 

monetáriestcäbivii; 

VI - multa de importância igual a 50% (cinquenta por 

cento) sabre o valor do Imposto, no caso de no retençäo do Imposto devido; 

VII - niulta de irnportAncia igual a 100% (cern par cen-

to) sobre o valor do Imposto, no caso da falta de recolhirnento do Imposto retido 

na fonte, sem prejuizo da aplicaçäo dos juros ereijusksmonetáriosca6ivéis. 

'El TULO II 

- 	 DAS TAflS 

Capitulo I 

Da Taxa de Serviços Püblicos 

Seç3o I 

- 	 Da Hipötese de Incidência 

Art. 49 - A hipotese de incidência da Taxa de Serv! 

ços Püblicos é a utilizaçào, efetiva Cu potencial, dos serviços de coleta de lixo, 

iluminaçäo piiblica, coriservaçäo de visa e logradouros püblicos, lirnpeza püblica e 

de terrenos urbanos,prestados Palo Municipio so contribuinte ou cgjlocados a sua 

disposição, corn a regularidade necessária. 

- S 19 - Entende-se por serviço de coleta de lixo 	a 
rernoçao periödica de lixo gerado em im6vel edificado; no está sujeita a TAXA, 	a 

cr9 
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remoçao especial de lixo, assim entendidaf a retirada de entulhos,detritos indus-

trials, gaihos de árvores, etc..., e ainda a remoço de lixo realizada em hor&rio' 

especial por solicitaço do interessado. 

S 22 - Entende-se por se.rviço de iluminaçäo p6blica 

o forneciinentO, a operaço, rnanutenço e meihorainento no fornecimento de ilumina - 

ço nas vias e logradouros püblicos, prestados pela Prefeitura Municipal direta ou 

j.ndiretarnente. 

I - Paraataxa de lluminaçäo piiblica, a que se refe 

re este parágrafo, serAo considerados corno unidades autônonas, para efeito de co-

brança do tributo, Os apartarnentos, salas cornerciais ou nào, lojas, sobrelojas 

boxes, e denials unidades em que urn mesmo prédio seja dividido1 

II - A Taxa referida no Item anterior, incidird so-

bre os imóveis ediflcados, localizados: 

a) - nos dois lados das vias pGbllcas, mesmo que as 

lümiñatiàs estejam instaladas emapenas urn dos lados, ou no centro das vias; 

b) - En todo o perlrnetro das praças p6bllcas, inde 

pendentemente da distribuiço das luminárias; 

c) - Em todo o perimetro urbano, mesmo sern ilumina-

çào póblica direta, pois nestes locais, é usada a lluminaçao pimilca existente nas 

vias e logradouros que servem de acesso sos locais sem ilurninação. 

III - Será tarnbérn, independenternente dat disposiçöes' 

do Artigo 50, desta Lei, responsãvel pelo pagarnento da TAXA DE ILUMINAçAO PUBLICA, 

o titular responsável pelo uso da unidade mrnobiliária aut8norna. 

5 32 - Entende-se por serviço de conservaçäo 	de 
vias e logradouros pdblicos a reparaço e manutençao de run, estradas municipais, 

praças, jardins e slmilares, que visern manter ou meihorar as condi55es de utiliza-

çào desses locals, quais sejam: 

I - raspagern do leito carroçável, corn o uso de fer- 

ramentas ou maqutnas; 

II - conservaçâo e reparaço do calçarnento; 

III -recondiciönarnento:dotineio fio; 

IV - melboramento ou manutençäo de "mata-burros", a- 

costamentos, sinalizaçôes e similares; 

V - desobstruçäo, aterros de reparaçäo e serviços 

c44rrelatos; 

VI - süstentação e fixaçào de encosias laterais, re- 

rnoçäo de barreiras; 

VII - fixaçAo, pods e tratamento do árvores e plantas 

o5namentais e serviços correlatos; 

VIII - manutenção de lagos e fontes. 
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S 42 - Entende-se por serviços de limpeza pUblica 
realizados em vias e logradouros piiblicos, que:consistam em: 

I - varriçäo, lavagen e irrigaçâo; 

JJ - limpeza e desobstriiç5o de bueiros, bocas de 

galerias de águas pluviais e c6rregos; 

ITT - capinaço; 

IV - desinfecçâo de locais insalubres; 

05 

lobo, 

S 52 - Entende-se pot serviço de lirnpeza de lerrenos ur-
banos, os serviços prestados pelo Municipio ao contribuinte, na limpeza de terre-

nos no edificados e localizados no perimetro urbano, a requerimento do bcneficiá-

rio dos serviços ou inediante conveniência do poder püblico. 

Seçäo II 

DO SUJETTO PASSIVO 

Art. 50 - Contribuinte da Taxa é o proprietário titular 

do dominio titil ou a possuidor , a qualquer titulo, de bern imóvel situado em local 

onde o Municipio mantenha ou execute os serviços referidos no artigo anterior. 

Seço III 

BA BASE BE CALCULO E ALIQUOTA 

Art. 51 - A base de cálculo da TAXA é 0 custo dos servi 

ços utilizados pelo contribuinte ott colocados a sua disposição e dimensionados, pa 

ra cada caso, conforme tabelas constantes do Anexo IV, parte integrante desta TEl. 

S 12 - Para os serviços de linpeza publics a taxa 	será 

calculada a razo do 0,65%(zero, sessenta e cinco por cento) do HVR - Major Valor 

de Referenda Vigente no Pals, por metro linear de testada do imóvel beneficiado 

pelo serviço, conforme tabela do Anexo IV desta Lei. 

S 29 - Para Os serviços de limpeza de rerrenos urbanos 

observar-se-á: 

I - quando se referira capinaçào e retirada do 	lixo 

resultante, a taxa será calculada a razo de 0,1% (urn d6cimol do MVR - Major Valor 

de Referenda Vigente no Pals, pot metro quadrado do terreijo, considerada apenas a 

Area beneficiada; 

II - Quando Os serviços exigir máquinas de destoca ou ter 

raplanagem o percentual sobre 0 MVR será de 0,3% (três décimos) por metro quadrado 

a 	do terreno, considerada apenas a area beneficiada; 

(7q 
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III - o contribuinte, após notificado da execuçào dos 

serviços, na forma prevista em lei, terá o prazo náximo de 30 (trinta) dias para 

pagamento da taxa, sob Pena de incidência this penalidades cabiveis. 

S 32 - Para Os seryiços de conservaçäo de vias e lo - 

gradouros püblicos, a taxa será calculada a razào de 0,7% (sete décimos) do MVR-

Major Valor de Referenda Vigente no Pals, por metro linear de testada do jmóvel 

beneficiado pelos sêrviços, conforme tabela do Anexo TV desta Lei. 

S 49 - Na qualificaçäo do valor a ser pago, pelos be-
neficiários dos serviços mencionados no parágrafo anterior, observar-se-á: 

I - definiço dos contribuintes, beneficiârios dire-

tos ou indiretos, dos serviços prestados; 

II - definiçAo da testada real, beneficiada pelos ser- 

viços, cuja metragem será dividida pelo nümero de beneficiários inencionados no 

tern anterior, obtendo-se, assim, o valor a ser pago, individualmente. 

S 52 - Para os serviços de coleta de lixo, a Taxa se 

rá calculada em funço da utilizaçào e da area edificada do imóvel, conforme Ta-

bela do Anexo IV desta Lei, aplicando-se os respectivos percentuais sobre o tIVR-

Major Valor de Referencia Vigente no Pais, sendo o minimo de 10% (dez por cento) e 

o máximo de 40% (quarenta por cento) 

S 62 - Para os serviços de iluminaçao püblica a TAXA' 

será cobrada em duodécimos, sempre bascados em percentuais da TARIFA DE ILUMINAçAO 

PUBLICA vigente, ate os limites abaixo estabelecjdos, isto quando se referir a imó 

vejs edificados: 

- 	 a) - Contribuintes Residencjajs: - 

Faixa de Consumo - % sobre a tarifa de iluminaçäo 

de3lKwhalOOKwh - 	 2% 

de loO Kwh a 200 Kwh - 	 4% 

do 201 Kwh acima - 	 5% 

b) - Contribuintes Industriais, Comerciais e de Servi 

ços: 

Faixa de Consumo - % sobre a tarifa de iluminaço 

de3lKwha lOOKwh - 	 5% 

de 101 Kwh a 200 Kwh - 	 102 

de 201 Kwh acima - 	 15% 

I - A TAXA DE ILUNINAçAO POBLICA serâ reajustada 	to- 

da vez que houver variaçäo da tarifa de iluminaçäo p6b3ica conforme portaria 	do 

DNAEE. 0 reajuste se fara na mesma proporçäo da variaço da referida tarifa; 

-24- 
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If - Estäo isentos da TAXA DE ILUNINAçR0 PUBLICA, OS: pré-

dios octipadospelo orgao de Governo Federal, Esiadual, Municipal, Autarquias, Empre 

sas de Economia Mista, Templos de qualquer .  Culto, partidos politicos, Institutos' 

de Educaço ou Assistênia Social, os contribuintes cujo consurno mensal de energia 

elétrica for igual ou inferior a 30 Kwh (trinta kilovates / hora), nas ligaçöes mo 

nofásicas residencials: 

III - 0 produto da TAXA DE ILIJMTNAçAO PUBLICA, consticuirá 

recejta destinada a cobrir os serviços e dispêndios cia Municipalidade, •decorre,i-

teda instalaço, manutençào, operaçao e consumo de energia elétrica para ilumina-

çäo p6blica, hem como para melhoria e ampliaço do serviço: 

IV - a cobrança da TAXA referida no item anterior, no que 

se refere aos im6veis edificados, será efetuada em convênio corn a concessionária 

Estadual deste serviço, atravs das contas rnensais de fornecimento de energia elé-

trica e posterior depOsito dos valores recoihidos, em conta especial e fornecirnen 

to a Prefeitura, no rues subsequente, do dernonstrativo cia arrecadaçao; 
V - Na data do vencimento cia fatura de iluminaço publics, 

a Prefeitura Municipal efetuará o pagarnento utilizando os recursos provenientes da 

arrecadaço da TAXA DE ILUMINAçAO PUBLICA através dç dcibito a conta especial refe-
rida no item anterior. 0 eventual saldo serâ destinado ao pagamento de melboria 

dos serviços. 

	

S 72 - Corn referência aos imóveis no edificados ou 	que 

	

nào possuem instalaçöes eletricas ligadas a rede de Energia Elétrica, a TAXA 	DE 
ILUMINAçA0 PUBLICA serâ calculada sobre a MVR - Major Valor de Referência Vigente' 

no Pals, por metro linear de testada do imóvel beneficiado pelos serviços, direta' 

-ou indiretamente, observados as seguintes liinites: 

I - ImOveis localizados em vias p6blicas providas •.:de flu-

iiiinaço espeàial40w, por metro linear de testada e por ano = 0,50%(zero,cIrquenta 

por cento) do MVR. 

II - lm6veis localizados em vias piblicas providas dos de-

mais tipos de iluminaçäo, por metro linear de testada e por arm =0; 30% - ( zero - 

trles por cento) do MVR. 

III - Imoveis localizados nos distritos politicos do Munici-

pio, e nos demais casos, no especificados nos itens anteriores, por metro linear' 

de testada. c por ano = 0,20% (zero 3 vinte por cento) do MVR. 

Art. 52 - Para efeitos de determinaço da metragem linear 

da atestada dci im6vel, quando este fator for utilizado Para cálculo da Taxa de 

Serviços Urbanos, observar-se-â: 

I - Nos imOveis de esquina, quando ambas as testadàs; to - 

rem beneficiadas corn os serviços, a metragem a ser considerada será a resultante 

0-9 	-25- 
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da soma da atestada menor3corn oq1iociènt.eda diviso do total de metros quadrados 

da area do terreno par 25 (vinte e cinco); 

IT - em prédios corn mais de 2 (dois) pavimentos, a tes-

tada será determinada pets metragern da frente para a via püblica, multiplicada pe-

Jo nScro de pavirnentos excedenteè.a 2 (dais). 

	

111 - quando o prédio possuir mais de uma residência 	ou 

dependência comercial ou industrial, as taxas sero cobradas sobre cada 	unidade, 

no podendo o valor lançado ser inferior ao correspondente a 70 (dez) metros 	de 

testada - 

Parágrafo l3nico - Os terrenos Jocalizados nos 1 pèrfmc-

tros urbanos do Municipio, beneficiados pelos serviços especificados no artigo an-

terior, pagaräo também taxas, nas nesnas bases dos imóveis corn edificaço, execu - 

tando-se a Taxa de Iturninaçäo Páblica jâ estipulada ms § 69 e  79 dO Art. 51 desta Lei. 

Seçäo IV 

DO LANçMEN'ro 

Art. 53 - As Taxas sero lançadas anualmente, em nome 

do contribuinte, corn base nos dados constantes do Cadastro Fiscal lrnobiliário, a-

plicando-se, no que couber, as norrnas estabelecidas pars a Inposto Predial e Ter-

ritorial Urbana. 

Parâgrafo linico - E exceço as disposiçBes deste artigo 
a lançamento da Taxa de Limpeza de Terrenos Urbanos, que seró feLts irnediatamente' 

após a prestaçäo do serviço pelo Poder Püblico.e a TAXA de flurninaçäo P6blica regu 

lads pelos Parágrafos 62 e 79 do Artigo 51, desta Lei. - - 

Seçào V 

DA ARREcADAçAO 

Art. 54 - A Taxa será paga de uma s6 vez ou parcelada - 

mente, na forma e prazos regulamentares. 

	

Parâgrafo Onico - Corn retaçào ao pagamento da Taxa 	do 
Limpeza de Terrenos Urbanosobs&trvar-se-â o disposto no item III, § 29 do Artigo 51 

desta Lei. 

Art. 55 - Os serviços de 11uminaco Ptiblica, quando se 

tratar de inóvel edificado, serâo cobrados nediante celebração de convênio entre 

a Municipio e a Empresa concessionária pertinente e as não edificados podero pa - 

gar esta TAXA juntamente corn o IPTU e nas mesmas condiçôes deste. 
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CAPfTULO II 

DA TAXA DR LICENçL 

SeçäoI 

Hipótese de incidéncia 

Art. 56 - As Taxas de Licença são devidas em decorrnci 

a da'atividade do administraçAo püblica que, no exercicio do poder de policia no 

Munlcipio, regula a prãtica de ato ou a abstençäo de fato, em razão de interesse 

p6blico -coñcernente a segurança, higiêne, saüde, incolumidade, bern corno de respei-
to a ordem, aos costumes, a tranquilidade p6blica, & propriedade, aos direitos in-
dividuals e coletivos e a legislaçäo urbanistica a que se subrnete qualquer pessoa' 
fisica ou jurtdica que pretenda: realizar obra, veicular publicidade em vias e lo-

gradouros p6blicos, em locals deles visiveis Cu de SC€550 80 püblico, localizar e 

fazer funcionar estabelecirnento comercial, industrial, prestador de serviço, agro-

pecuário € outros, ocupar vias e logradouros póblicos corn mOveis e utensilhos; man 

ter aberro estabelecirnento fora dos horários normais de funcionarnento; exercer 

qualquer atividade; Cu ainda inanter em funcionamento o estabelecimento previamente 

1 icenc iado. 

5 12 - São sujeitos & prévia licença: 

I - a localização e o funcionamento 4€ estabelecimento; 

II - o funcionamento de estabelecimento em horário espe- 

cial; 

III - a veiculação de publicidade em geral; 

IV - a execuçào de obras, arruarnentos e loteamentos; 

V - o abate de animals; 

VI - a ocupação de areas em terrenos, vias Cu logradou - 

ros piiblicos, 	inclusive por contribuintes ambulantes ou eventuais; 

VII - a localização de veiculos de aluguel, de cargo 	ou 

passage iros; 

§ 22 - A licença nào poderá ser concedida por periodo 

superior a urn ano. 

S 39 - Em relaçäo A locaiizaçâo elou funcionamento 	de 

estabelecimentos: - 

I - haverã incidênéia do Taxa independentemente do con- 

cesso do licença; 

II - a licença abrange, quando do primeiro 	licenciamen- 

to, 	a 	localizaç3o e a funcionarnento e nos exercicios posteriores 	apenas o 	fun- 

C ionarpento; 

III - baverá incidênqia de noa Taxa 	no mesmo 	exercfcio 

er9 
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e sera concedida, Se for o caso, a respectiva Iicença, sempre que ocorrer mudança 

de ramo de atividade, modificaço nas caracteristicas do estabelecimento ou trans-

ferência de local; neste ültimo caso, o Pàder Executivo Municipal poderâ conceder' 

isençO, a scu critério. 

S 42 - Em relaçào a execuçäo de obras, arruamentos e lo 
teamentos, nào havendo disposiçào em contrârio em legislaçäo especifica: 

I - a licença sera cancelada se a siia execuçäo nào for 

iniciada dentro do prazo concedido no alvara; 

II - a licença podera ser prorrogada, a requcrimento do 

contribuinte, se insuficiente para a execuço do projeto o prazo concedido no alva 

rá. 

S SQ - Em relaçào ao abate de animals, a Taxa será de-

vida quando o abate for realizado em local onde nAo houver fiscalizaço sanitária' 

efetuada por órgäo federal ou estadual, observados Os seguintes requisitos: 

I - o abate de gado destinado ao consumo püblico,só Se-

rá permitido mediante licença prévia e procedido da inspeço sanitfiria perlinente; 

II - a exigência da Taxa nào atinge o abate em chaquea- 

das, frigorificos ou outros estabelecimentos semelhantes, fiscalizados pelo 	ser 

viço federal competente, salvo quanto ao gado cuja came fresca se destinar 	ao 

consumo local, ficando o abate, neste caso, sujeito ao tributo. 

S 62 - As licenças relativas aos itens I, III a VII do 

§ 12, sero válidas para a exercicio em que forem concedidas, as rel-ativas aos 1-

tens II e VI para o periodo solicitado; a relativa no item IV pelo prazo do alva 

ma; e a relativa ao item V para o n6mero de animals qua for solicitada. 

5 72 - Em relaço a veicu1aço de publicidade, incluem- 
se em sua obrigatoriedade: 

I - as cartazes, letreiros, programas, quadros,painéis, 

placas, an6ncias e mostruârios fixos ou volantes, luminosos ou näo, afixados, dis-

tribuidos ou pintados em parades, muros, postes, veiculos ou calçadas; 

II - a propaganda falada em lugares p6blicos, pór 	meio 

de amplificadores de voz, alto-falantes e propagandistas; 

III - demais formas e rneios de an6ncios, publicidade 	ou 

propaganda; 

S 89 - Nào se considera publicidade as expresses de in 

dicaço. 

Art. 57 - Será considerada abandono do pedido de licen-

ça, a falta de qualquer providência da parte interessada, pie importe em arquiva - 

mento do processo. 

-28- 
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Sego II 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 58 - Contribuinte da Taxa é a pessoa fisica ou 

jurfdica pie solicita a licença, pie explora a estabelecimento, pie veicula a pu-

blicidade, enfim, aquele que exerce atividades sujeita a licenciamento elou fisca-

lizaçào. 

Seção III 

DA BASE OK CALCULO E ALIQIJOTA 

Art. 59 - A base de calculo da Taxa é fixada nas ta 

belas constanres do anexo V, pane integrante desta Lei. 

S 12 - Relativamente a locaflzaçào e/ou funcionamen 
to de estabelecimentos, no caso de atividades diversas exercidas no mesmo local 

scm delimitaçào fisica do espaço ocupado pelas mesmas e exploradas pelo mesmo con-

tribuinte, a taxa será devida sobre a atividade que estiver sujeita ao major onus 

fiscal. 

S 22 - Rican sujeitos ao pagamento em dobro da Taxa 

os anüncios referentes a bebidas alcóolicas e cigarros, bem como os redigidos em 

lingua estrangeira. 

Seço IV 

DO LANA14ENTO 

Art. 60 - A Taxa será lançada corn base nos 	dados 

- 	fornecidos pelo contribuinte, constatado no local elou existentes no Cadastro Fis- 

cal da Prefeitura Municipal. 

S 12 - A Taxa será lançada em rclaçäo a cada licen- 

ça requerida e/ou concedida. 

S 22 - 0 sujeito passivo 4 obrigado a comunicar a 
repartiçào própria do municfpio, dentro de no mAximo 30 (trinta) dias, para fing 

de atualização cadastral, as seguintes ocorrências relatjvas a seu estabelecimen - 

to: 

1 - a alteraçäo da razäo social, endereço do estabe 

lecinento ou ramo de atividade; 	 -. 

II - alteraçöes fisicas do estabelecimento; 

III - a alteraçào da forma societâria; 

IV - outras eventuais informaçöes consideradas de in 

teresse do fisco. 
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Seço V 

DA ARnCADAçAO 

Art. 61 - As Taxas sero arrecadadas de acordo corn 

o disposto cm regularnento. 

Art. 62 - Em caso da prorrogaçAo da licença 	para 

execuçäo tie obras, a Taxa serd devida a razão tie 50% (cinquenta par cento) tie seu 

valor original. 

Art. 63 - Näo será permitido o parcelamento da Ta- 

xa de Licença. 

Scção VI 

DAS lsEwçöEs 

Art. 64 - So isents do pagamento da Taxa de Licen 

ça: 

I - os vendedores ambulantes tie jornais c revistas; 

II - as engraxates ambulantes; 

III - as vendedores de artigos tie artesanato domésti-

co e arte popular, de sua exclusiva fabricaçäo pessoal, sern auxilio tie empregados; 

IV - as construçöes de passeios; 

V - as construçöes provisórias destinadas a guarda' 
tie material, quando no local das obras; 

VI - as associaçôes religiosas, orfanatos e asilos; 

VII - os parques tie diversöes corn entrada gratuita; 

VIII - a construço de prédios destinados a templos re 

ligiosos tie qualquer culto; 

IX - os digeres indicativos relativos a: 

a) - hospitais, casa de saüde e congêneres, colégi-

os, sitios, chácara e fazendas, firmas, engenheiros, arquitetos ou profissionais 

responsaeiAs pelo projeto e execuço tie obra, quando nos locais destas; 

b) - propaganda eleitoral, politica, atividade sin-

dical, culto religioso e atividades da administraçao püblica. 

X - as cegos, os deficientes fisicos em geral e as 

maiores de 60 (sessenta) anos pie exerçam o comércio eventual e ambulante, em esca 

La infima, em terrenos, vias e logradouros páblidos; - 

XI - outros, desde que expressamente indicados 	em 
ZI 

Lei Municipal ou nos regulamentos pertinentes. 
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Seçäo VII 

DAS INPRAçöES .E PENALIDADES 

Art. 65 - As infraçôes as disposiço deste capiiu-
lo, sero punidas corn as seguintes penalidades: 

	

I - multa de irnportância igual a 25% (vinte 	cinco 

pot cento) do MVR - Major Valor de Referência Vigente no Pals, no caso de no corn 

nicação ao fisco, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ocorrên- 

cia das alteraçBes referidas nos Liens I, II, Ill, e IV do § 29, Artigo 60 desta 

Lei. 

II - multa em importancia igual a 100% (cern pot cen-

to) do valor da Taxa, pelo exercicio de qualquer atividade sujeita a Taxasem 
respectiva licença; 

III - cominaçào em dobro da multa cabivel, nos casos 

de reincidênèia, alérn da suspensâo da licença por 30 (trinta) dias, a critério da 

Administraço Municipal; 

IV - cassaçào da licença, a qualquer tempo, quando 

deixarern de existir as condiçöes exigidas Para a sua concessão; quando deixarem de 

ser cunpridas, dentro do prazo, as intimaçôes expedidas pelo fisco, ou quando for 

exercidas de rn.3neira a contrariar o inieresse p5blico no qua diz respeito a ordern, 

A saiide, a segurança e aos bons costumes. 

Titulo II 

DA CONTRIBUIçAO DE MEUIORIA 

Capitulo &iico 

Seção I 

Da Hipótese de Incidência 

Art. 66 - Ahipotese -'deincidência da Contribuiçäo 

de Meihoria é a efetiva valorização do imóvel em decorrência de obra puiblica, é 0 

beneficio ocasionado direta ou indiretamente pela obra p6blica realizada. 

Panigrafo Unico - Para os efeitos da Contribuiçäo' 

de Meihoria, entende-se pot obra puiblica: 

I - a abertura, construço.e alargamento de vias e 

logradouros püblicos, inclusive estradas, pontes, viadutos, calçadas e meio-fios; 

II - nivelamento, retificaçâo, pavirnentaço, imperme 

abilizaçào de via5 e logradouros puiblicos; 

III - serviços geras dç urbanizaç3o, arborizaçäo 	e 
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ajardinamentos; aterros; construço e ampliaçäo de parques e campos de esportes; e 

embelezamento em geral; 

IV - instalaçào de esgotos pluviais ou sanitários;de 

âgua potávei, de rede de energia eiérrica para distribuiçäo domiciliar ou ilurni-

naço ptThlica, de telefonia e outros sinilares; 

V - proteço contra as secas, inundaçoes, ressacas, 

eros6es, drenagens, sanearnento em geral, retificaçao e regularizaço de cursos d'á 

gua, diques, cais, irrigaçöes; 

VI -construçöes de funiculares ou ascensores; 

VII - instalaçöes e cornodidades p6blicas; 

VIII - construçöes deaeródromos e aeroportos; 

IX - quaisquer outras obras piblicas da qual também 

decorra va1orizaço imobiliária. 

Art. 67 - As obras acima poderào ser enquadradas em 

dois programas: 

I - prioritárias, quando preferenciais e de inicia- 

tiva da própria administraço; 

II - secundãrias, quando de menor interesse geral e 

solicitada por pelo menos 70% (setenta por cento) dos proprietârios de im6veis pie 

venham a set, no futuro, diretamente beneficiado. 

Art. 68 - As obras a que se refere o Item JJ do ar-

tigo anterior só poderäo set iniciados apâs ter sido prestada, pelos proprietários 

ali referidos, a cauçAo fixada. - 

S 12 - 0 órgào competente do Municlpio, publicará ! 

dital estipulando a cauço cabivel a cada proprietário, as normas que regularo as 

obrigaçes das partes, o detaihamento do projeto, as especificaçôes e orçamento da 

obra, convocando os interessados a manifesjarem, expressamente, sua concordância 

ou não corn seus termos. 

- 	 S 29 - A cauçäo será integralizada de uma só vez,no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias,sendo que a importSncia total a ser caucionada' 

no poderá set superior a 50% (cinquenta pot cento) do orçamento previsto para 	a 

obra. 	 - 

5 39 - No sendo prestadas todas as cauçöes no prazo 

estipulado, a obra no terá inicio, devolvendo-se 	as importncias depositadas 

sem atualizaçäo ou acrécimos. 

S 42 - Realizada a obra, a cauflo prestada nào 
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rá restituida. 

S 52 - Na estipulaço do valor a ser pago a tirulo' 
de Contribuiçäo de Melboria, pelos proprietârios que tiverern seus inóveis valoriza 

dos pela obra, será compensado o valor das cauçôes depositadas. 

Seçäo 11 

DO SUJEITO PASSIVO 

An. 69 - 0 sujeito passivo da Contnibuiço de Me-

ihoria é o proprietário do bern imovel abrangido pela zona beneficiada pela obra pü-

bI ica. 

Art. 70 - Respondern pelo pagamento do tributo: 

I - em relaçào a imOvel de eüfiteuse,o titular do do- 

minio ütil; 

TI - os adquirentes ou sucessores a qualquer titulo. 

Seço III 

DA BASE DE CALCIJLO E ALIQUOTA 

Art. 71 - A base de cálculo da Concribuiçào de Me-

lhoria é o custo da obra, o limite global de resarcirnentoo, sobre o qual serào a 

plicadas as aliquotas diferenciadas ern funçäo da valorizaço de cada imóvel,limite 

individual de ressarciamento, segundo a formula seguinte: Vc = Xx V onde: 

Iv 
Vcvalor a ser pago a titulo de Contnibuiço de Meihonia; 

X 	custo da obra ou, se for o caso, parcela do custo da obra a ser financiada; 

V = efetiva vaIonizaço do imóvei em consequência da obra; 

EV = sornatório da valonização de todos as imOveis; sendo que 

V= Vc ou seja,a efetiva valorizaçáo do imóvel deverá sen igual ou rnaior do que 

valor a sen pago. 

Seço IV 

DO LANANENTO 

Art. 72 - Para lançarnento da Contnibuiço, a repar-
tiço municipal comperente serâ obnigada a publicar previarnente em conjunto ou iso 

ladamente, as seguintes elernentos: 

I. - memorial descnitivo do projeto; 
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II - orçamento do custo cia obra; 

III - determinaçffo da parcela do custo da obra a set 

financiada pela coniribuiço; 

IV - delirnitaçao da zona beneficiada, corn relaflodos 

irnóveis nela compreendidos; 

V - a natureza e a importincia dos beneficios econô 

rnicos-sociais que cia obra decorrero para a regilo onde esta se situar. 

S 12 - 0 proprietário terâ o prazo rnáximo de 30 

(trinta) dias, a contar cia publicaçâo, para irnpugnarquafsquerdos elernentos acirna' 

referidos, cabendo ao irnpugnantc o onus da prova. 

S 22 - A irnpugnaçäo deverá set dirigida a reparti - 

çãø competence através de petiçäo, que servirâ para infcio do processo administra-

tivo o qual regulará a trarnitaço prevista na parte geral desta Lei. 

S 32 - Os requerirnentos de impugnaçäo, do reclama - 
co, bern cornoquafsquer recursos administrativos, não suspenderäo a inicio ou pros-

seguirnenco das obras, nem obstarão a Administraçao na prática dos atos necessfirios 

ao lançarnenco e cobrança cia Contribuiço de Meihoria. 

S 42 - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal, 

a constituir Cornissäo Municipal corn a finalidade de ern funço cia obra, delimitar a 

zona de beneficio, bern corno constatar a real valorizaçao de cada irnOvel. 

- 	
Art. 73 - Terininada a obra, o contribuinte será no- 

tificado para pagarnento cia contribuiflo. 

Parágrafo Onico - A notificaçao conterA o montante 

cia contri.buiço, a forma e prazos de pagarnento e as elenentos que integram o res - 

pectivo cálculo, alérn dos dernais elernentos que ihe so próprios. 

Seçäo V 

DA ARRECADAçAO 

Art. 74 - A Contribuiço de Meihoria será arrecada-

cia na forma e prazos regularnentares. 

Parágrafo Unico - 0 Poder Executivo Municipal pode- 

ra: 

I - conceder desconto do ate 20% (vinte pot cento)' 
do tributo, para pagarnento antecipado; 

II - a requerirnento do contribuinte, ou por conveni-

ência-administrativa, conceder parcelarnento para recolhirnento do tributo; 
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III - estabelecer duas ou mais gonas de beneficios de 

crescenres, quando a obra beneficiar outros imOveis alérn dos que ihe forern adjacen 

tes, aplicando abatimentos percentuais na ra:o inversa do beneficio verificado. 

Art. 75 - As rarcelas mensais da Contribuiçäo de H! 

Ihoria, sero corrigidas monetariarnenre, de acordo corn Os indices oficiais, aplica 

veis na atualizaçäo dos dêbitos fiscais. 

Patgrafo Unico - 0 no pagamento de 03 (três) par- 

celas sucessivas acarretarA a vencimenro integral do débito. 

Art. 76 - Hecli.ante autorizaçäo expressa do Poder E-

xecutivo Municipal e de conformidade corn as disposiçoes regulamentares, as obras 

a que se refere este capf€u•J.o podero ser executadas sob forma de contrato celebra-

do diretamente entre a empresa ou entidade construtora e as proprietârios dos imO-

veis beneficiados, corn a interveniência da Prefeitura, a qual competirá a aprova - 

çäo dos projetos e fisca1izaço dos trabaihos. 

ParAgrafo Unico - Na hipóiese a pie se refere este 

artigo, Os preçoS contratuais sero previamertte aprovados pela Prefeitura, que po-

derá cobrar uma taxa pelos serviços de aprovaçao e fisca1izaço dos projetos. 

Seço Vi 

DAS INFnAçOEs S FNALIDADES 

Art. 77 - 0 atraso no pagarnento das prestaçoes su-

jeitarâ a conttibuinre a arualizaço rnonetária e penalidades previstas nesta Lei e 
seus regularnentos. 

Seçäo VII 

DO LAUDEHW 

Art. 18 - 0 Laudêrnio de que se beneficia a Prefeitu 

ra 7 será cobrado corn base na legislaçào espectfica que regula a rnat4ria. 

PARTE GERMS 

Titulo L 

DAS NORMAS (tRAIS 

Capitulo I 

DO SUJEITO PASSIVO 
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Art. 79 - 0 sujeitO passivo da obrigaçao tributaria 

será considerado: 

I - contribuinte: quando tiver re1aço pessoal e di 

reta corn a situação que constitua o respectivo fato gerador; 

II - responsável: quando, Sen revestir a condição de 

contribuinte, sua obrigaço decorrer de disposiçöes expressas riesta Lei. 

Art. 80 - São pessoalmente rcsponsáveis: 

I - o adquirente, pelos débitos relativos a bern imó 

vel existente a data do titulo de transferência, salvo quando conste deste,prova 
de plena quitaçäo, linitada esta responsabilidade, nos casos de arremataçào em 

hasta pb1ica, ao montante do respectivo preço; 

II - o espólio, pelos débitos do "de cujus" existen-

tes a data de abertura da sucessào; 
III - 0 sucessor a qualquer titulo e o cônjuge mcci- 

ro pelos débitot tributários do "de cujus " , existentes at4 a data da partilha 	ott 

adjudicaçao,limitada a responsabilidade ao montante do quinhão, do legado -ou 	da 

rneaço; 

S 19 - A pessoa juridica de direito privado 	quo 

resultar de fusão, transformaçäo ou incorporação de outra ou em outra, é responsá-

vel pelos tributos devidos, ate a data do ato, pelas pessoas juridicas fusionadas, 

transformadas ou jncorporadas. 

§ 22 - o disposto no parâgrafo anterior, aplica-se' 

aos casos de extinção de pessoas juridicas de direito privado quando a exploraçäo' 

da respectiva ativiclade seja continuada por qualquer sócio remanescente Cu sou es 

pólio, sob a rnesrna ou a outra razäo social, denominaço ou ainda sob firma indivi-

dual. 

Art. 81 - A pessoa fisica ou jurdica de direito 

privado que adquirir de outra, por qualqUCJ7 titulo, esiabelecimento comercial, in- 

dustrial ou profissional, e continuar a respectiva exploraço, sob a mesma 	ou 

outra razäo social, denorninaço ou sob firma individual, responde pelos 	débitos 

tributârios relativos ao estabelecirnento adquirido, devidos ate a data do respecti 

vo ato: 

I - integralmente, se o alienante cessar a explora-

ção do comércio, indüstria ou atividade tributados; 

II - subsidiariamente, corn o alienante, se este pros 

seguir na exploraçäo ou iniciar dentro de 6 (seis) nieses, contados da data da ali 

enação, nova atjvidade no mesmo ou em outro rarno de comércio, inddstria ou p'ofis-

são. 
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Art. 82 - Nos casos de impossibilidade de exigênci 

a do curaprimento da obrigaço principal pelo contribuinte, respondem solidariamen 

te corn este nos atos em que intervierern ou pelas omissöes pelas quais forem res-

ponsáveis: 

I - Os pals, pelos débitos tributários dos filbos 

menores; 

II - Os tutores e curadores, pelos débitos tributári 

os de seus tuielados ou curatelados; 

III - Os administradores de bens de terceiros, pelos' 

débitos tributários destes; 

IV - 0 inventariante, pelos débitos tributârios 	do 

espóuio; 

V - 0 sindico e o cornissário, pelos débitos tribut! 

rios da massa falida ou do concocdaèârio; 

VI - Os tabeliöes, escrives e demais serventuários' 

de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por des ou perante e-

les,ern razao de seu oficio; 

VII - Os sócios, pelos débitos tributârios de socieda 

de de pessoa, no caso de Iiquidaço. 

Parágrafo Unico - Ao disposto neste artigo sornente' 

se aplicarn as penalidades de caráter rnoratOrio. 

Art. 83 - Säo pessoalmente responsáveis, pelos cr4-

ditos correspondentes as obrigaçöes - ribütSrias resultantes de atos praticados can 

excesso de poder ou infraçào de lei, contrato social ou estatutos: 

I - As pessoas referidas no artigo anterior; 

II - Os mandatários, os prepostos e empregados; 

III - Os diretores, gerentes ou representantes de pes 

soas juridicas de direito privado. 

S 19 - 0 sujeito passivo, quando convocado, fica o 

brigado a prestar as declaraçöes solicitadas pela autoridade adninistrativa; quart 

do esta julga-las insuficientes ou imprecisas poderá exigir que sejam cornpleradasi 

esciarecidas. 

S 22 - A convocaço do coniribuinte serf feita por 

quaisquer dos me?os previstos nesta Lei. 

§ 32 - Feita a convocaçäo do contribuinte, terá ele 

o prazo de 20 (vinte) dias para prestar os esclarecimentos solicitados, pessoal - 

mente cu por via postal, sob pena de que se proceda ao lançarnento de oficio, sern 

prejuizo da aplic3çao das penalidades le3ais cabiveis. 

07, 	
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Capitulo II 

DO DOMICILTO TRIBUTARLO 

Art. 84 - Ao contribuinte ou responsável é aculta-

do escoiher e indicar A repartiçäo fazendária, o seu domicllio tributário no Muni-

cipio, assim entendido o lugar onde a pessoa ffsica ou juridica desenvolve a sua a 

tividade, responde por sua obrigaçoes perante a Fazenda Municipal e pratica os de-

nais abs que constituam ou possam vir a constiruir obrigaflo tributâria. 

S 12 - Na falta de eleiçäo, pelo coniribuinie ou 

pessoa responsável, de domicilio tributário, na forma de legislaçäo aplicavel, con 

sidera-se como tal: - 

I - Quanto As pessoas naturais,a sua residencia ha-

bitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua ativida - 

de; 

II - Quanto As pessoas juridicas de direito privado 

Cu As firmas individuals, o lugar de sua sede, ou en relaçäo aos atos ou fatos que 

derem origem A obrigaço, a de cada estabelecimento; 

Jil - Quanto As pessoas juridicas de direito püblico, 

qualquer de suas repartiçBes no territörio da entidade tributante; 

S 22 - Quando no couber a aplicaçäo das regras pre 

vista em quaisquer dos incisos do parágrafo anter'ior, considerar-se-á canto domici-

ho iributârio do contribuinte ou responsável, a lugar da situaçäo dos bens ou da 

ocorrência dos atos que derem ?origS;A:obrigaçäo. 

S 32 - A autoridade administrativa pode recusar 	0 

domicilio eleiio,quando imp5ssibilite ou dificulte a arrecadaçào ou a fiscaliza-

çäo de tributo3 aplicando-se entäo a regra do paragrafo anterior. 

Art. 85 - 0 domiciljo tribdtário será obrigatoria - 

mente consignado nas petiçöes, requerimentos, reclamaçaes, recursos, declaraçoes 

guias e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados so fisco municipal. 

Capitulo III 

DO CREDITO TRTBUTARIO 

Seçäo I 

DO LANçAMENTO 

Art. 86 - 0 Iançamenro do tributo independe: 
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I - Da validade juridica dos atos efetivarnente pra-

ticados pelos contribuintes, responsáveisou terceiros, bern como da natureza do 

seu objetivo ou dos seus efeitos: 

II - DOS efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

Art. 81- 0 contribuinte será notificado do lança - 

mento do tributo no domicflio tributário, na sua pessoa, na de seu familiar, re - 

presentante ou preposto. 

S 12 - Quando a Nunicipio perrnitir que o contribuin 

te eleja domictlio tributário. Iota de Seu território, a notificaçäo far-se-a por 

via postal registrada, corn aviso de recebiinento. 

S 29 - A notificaçáo far-se-a por edital,na impossi 

bilidade de entrega do aviso respectivo ou no caso de recusa de seurecebimento. 

Art. 88 - Será sempre de 20 (vinte) dias, coniados' 

a partir do recebimento da notificaçào, o prazo minima para pagamento e maxima pa 

ra impugnaço do lançamento, se outro prazo nAo for estipulado, especificarnente em 

lei. 

Art. 89 - A not ificação de lançamento conterá: 

I - a endcreço do imóvel tributado; 

II - o none do sujeito passivo, e seu domicilio tn- 

butário; 

refere; 

cub; 

mento pelo contribuinte 

III - a dcnorninaçâo do tributo e a exercicio a que se 

IV - o valor do tribüto, sua aliquota e base de cal- 

V - o prazo para recolhiniento; 

VI - o comprovante, para ô órgâo fiscal, de recebi - 

Art. 90 - Enquanto no extinto a direito da Fazenda 

P6blica, podero ser efetuados lançarnentos omitidos ou viciados par irregularidade 

ou erro de fato. 

Art. 91 - Ate o dia 10 (dez) de cada xnês, as serven 

tuánios da justiço enviaro so fisco municipal, informaçoes a respeito dos atos re-

lativos a irn6veis, praticados no mês anterior, tais como transcriçBes, incniçes e 

averbaçôes. 
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Seçäo II 

DA SLJSPENSAO DO CREDITO TR1BUTARTO 

Art. 92 - A concesso de norat&ia sera' objeto de lei 

especial, atendidos Os requisitos do Código Tributário Nacional, 

Art. 93 - 0 depósito do montante integral ou parci 

al da obrigaçäo tributâria poderá ser efetuado pelo sujeiro passivo e suspenderá a 

exigibiiidade do crédito tributário1apartir da data de sua efetivação na Fes ourar ia ! 

Municipal ou de sua consignaço judicial. 

Art. 94 - A impugnaço, a defesa e o recurso apre - 

sentados pelo sujeito passivo, bern conic a concessâo de niedida lirninar em Mandado 

de Scgurança,suspendem a exigibilidade do crédito tributário, independentemente' 

do prévio dep6sito. 

Art. 95 - A suspenso da exigibilidade do crédito 

tributário,não dispensa o cumprimento das obrigaçBes acessórias dependentes da o-

brigaçäo principal ou dela consequente. 

Art. 96 - Os efeitos suspensivos cessam pela extin- 

çaö ou exchiso do credito. 

Seçäo III 

DA EnrNçAo DO CREDITO TRIBUTARIO 

Art. 97 - Nenhurn recolbimento de tributo ou penali-

dade pecuniâria,será efetuado sem queseexpçaO competente documento de arrecadaçào 

municipal, na forma estabelecida em regulamento. 

Parâgrafo Unico - No caso de expediçäo fraudulenta' 

de documentos de arrecadaço municipal, respondero civil, criminal e administrati 

vamente os servidores que os houver subscrito, ernitido cu fornecido. 

Art. 98 - Todo pagarnento de tribute deverá ser efe-

tuado em Orgäo arrecadador municipal ou estabelecimento de.crédito autorizado pela 

Administraflo, sob pena de nulidade. 

Art. 99 - E facultado a Administraçäa a cobrança em 
conjunto .  de impostos e taxas, observadas as disposiçöes regulamentares. 
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Art. 103- 0 tributo e demais créditos tributários' 

nâo pagos na data do vencimenro tero seu Valor atualizado e acrescido de acordo 

corn os seguintes critérios: 

I - o principal será atuaflzado mediante ap1icaço' 

do coeficiente obtido pe1a divjs3o do valor nominal reajustado de urns Obrigaçäo do 

Tesouro Nacional - 0. T. N. - no més em quc se efetivar 0 pagamento, pelo valorde 

urns mesma obrigaço no mês seguinte àquele fixado pars pagamento. 

II - sobre o valor principal atualizado seräo apli 

cados: 

a) - Multas de: 

I - 10% (dez por cenro) quando 0 pagamento for efe-

tuado ate 30 (crinta) dias ap6s o vencimenlo. 

2 - 20% (vinte por cento) quando o pagarnento for e-

fetuado depois de 30(tiint4) dias eat4GO (sessenta)dias apOs o vencimento. 

3 - 302 (trinra por cento) quando o pagarnento for 

feruado depois de decorridos mais de 60 (sessenta) dias do vencimento. 

b) - Juros de mora a razào de 1% (urn por cento) ao 
rnês, devidos a partir do mês seguinte ao do vencirnento, considerando rnês qualquer 

fraçäo. 

Arc. 101 - 0 sujeito passivo terá direito a resti - 
tuição total ou parcial das importthicias pagas a titulo de tributo ou demais crdi 

tos tributarios, nos seguintes casos: 

I - cobrança ou iagarnento espontàneo de tribuio in-

devido ou em valor major do que o devido, em face da legislação tributária ou 

da natureza ou circunstâncias rnateriais do fato gerador efetivamenre ocorrido; 

II - erro na identificaçäo do sujeito passivo, na 

determinaçäo da aliquota, no cálculo do montante do dCbito ou na e1aboraço ou con 

fer6ncia de qualquer documento relativo ao pagamenco; 

III - reforma, anulaço, revogaçio ou rescisäo de de- 

cisào condenatórja. 

5 19 - A restituiço de tributos que comportem, por 

sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro,somente será feita a 

quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a 

terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebe-la. 

S 29 - A restituiç&o total ou parcial dá lugar 	a 
restituiçào, na mesma proporção, cbs juros de mora, penalidades, demais acréscimos 
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legais relativos ao principal, excetuando-se os acréscimos referentes a infraçöes' 

de carAter formal. 

Art. 102 - A autoridade administrativa pcderá deter 

ininar que a restituicäo Se processe através de compensaçäo. 

Art. 103 - 0 direito de pleitar a rescituiçào total 

oti parcial do iributo extinguo-.se corn o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, conta-

dos: 

i - nas hipóteses dos incisos I q If do artigo 101, 
da data da ext1n3O do.cr4dii6 - jjbutgrio; 

II - na hipótese do inciso III do artigo 101, da da-

ta en que se tornar definitiva a decisào administrativa ou transitar em julgado a 

decisäo judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a dec&säo 

condenatória. 

Art. 104 - Prescreve em 2(dois) anos a ação anula- 

tória tie decdso administrativa que denegar a restituiçAo. 

Parñgrafo Unico - 0 prazo de prescriço 4 interrom-

pido pelo inicio da açAo judicial, recorneçando o seu curso, por metade, a partir' 

da data da intimaçUo validamente feita ao representante da Fazenda Municipal. 

- 	 Art. 105 - 0 pedido de restituiçAo ser& feito a au- 
toridade administrativa,arravés de requerimento da pane interessada que apresenta 

tá pra do pagamento e as razBes da ilegalidade ou irregularidade do crédito. 

Art. 106 - A importãncia será restitulda dentro de 

um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da decisäo final que defira o pedido. 

Parâgrafo thiico - A nAo restituição no prazo defi-

nido neste artigo implicara, a partir de enao, em atualizaçâo monetária da quanti 

a em questo e na incidência de juros näo capitalizáveis de 1% (urn por cento) so 

mês sobre o valor atualizado. 

Art. 107 - S6 haverá restituiçào de qualquer impor-

tância após a decisäo definitiva, na esfera administrativa, favoravel ao contribu 

inte. 

Art. 108 - Fica o Executivo Municipal autorizado, a 

seu critério, a compensar débitos tributários comcréditos liquidos e certos, yen- 
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cidos ou vincendos do sujeiro passivo contra a Adrninistraç&o Municipal, nas coridi-

çöes e sob as garantias que estipálar. 

ParAgrafo (Inico - Sendo vincendo a crédito Lributá-

rio do sujeito passivo, seu montante será reduzido de 1% (urn por cento) pat-a cada 

mês que decorrer entre a data da compensaçào e a do vencirulenro. 

Art. 109 - Pica o Executivo Municipal autorizado a 

efetuar a transaçào entre as sujeitos ativo e passivo da obrigaçäo tributária, que 

rnediante concessôes m6tuas, importe ern terrninaçöes do litigio e consequente extin-

çäo do crédito tributário, desde que a demora na soluç&o do litigia seja onerosa 

pat-a a Municipio. 

Art. 110 - Pica a Prefeito Municipal autorizado 	a 

conceder, por despacho fundamentado, remissào total ou parcial do crédito tributá 

rio, atendendo: 

I - a situaçào econtmica do sujeito passivo; 	#4 

TI -ao erro ou ignorncia escusáveis do sujeito pas 

sivo, quanto a matéria de faro; 
III - as condiçöes de equidade relativarnenie as cat-ac 

teristicas pessoais ou materials do caso; 

IV - as condiçöes peçuliares a determinada regiäo do j.. 

território municipal. 

Parágrafo Linico - A concessäo referida neste arligo 

näo gera direito adquirido e será revogada de oficio sempre que se apure que o be-

neficiario no sat isfazia ou deixou de satisfazer as condiqôes, ou näo cumpria ou 

deixou de ctziçrir- Os requisit )s necessários 'a sua obtenço, scm prejuizo da aplica-

ço das penalidades cabiveis nos casos de dolo ou simulação do beneficiário. 

tt. Ill - 0 direito da Fazenda Püblica constituir' 

a crédito tributário decal após 5(cinco) anos, contados: 

I - da data que tenha sido notificada ao sujeitopas 

sivo,qualquer medida preparatória indispensavel ao lançarnenro; 

II -do primeiro dia do exercicia seguinte âquela em 

que a lançanento deveria ter sido efetuado; 	 - 

III - da data ern que se tornar definitiva a deciso 

que houver anulado, par vicio formal, o lançarnento anteriormente efetuado. 

S 19 - EKeetiiado a caso do item III deste 	artigo, 

o prazo de decadêncja nào admite interrupço ou suspensäo. 
a 
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§ 22 - Ocorrendo a decadência, aplicam-se as not-mas 

do artigo 113, no tocante a apuraçào de reponsabilidade e a caracterizaçào da 
falta. 

Art. 112 - A aço para cobrança do crédito tributá-

rio prescreve em cinco anos, contad Ds da data de sua constituiçäo definitiva. 

S 12 - A prescriçào se interrompe: 

a) - pela ciLaçäo pessoal feita ao devedor; 

b) - pelo protesto judicial; 

C) - por qualquer ato judicial que constitua em mo- 

ra o devedor; 

a) - por qualquer ato inequivoco, ainda que extra-
judicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

S 22 - A prescriço se suspende: 

a) - durante o prazo de concesso da moratória ate 

sua revogaçao, em caso de dolo ou simulaçäo do beneficiário ou de lerceiro 	por 

aquele; 

b) - durante a prazo de concesso da remissao 	at6 

sua revogagäo, em caso de dolo ou simulaçäo do beneficiário ou de terceiro 	por 

aquele; 

c) - a partir da inscriçào do debito em divida ad-

Va, por 180 (cento'e oitenta) dias ou ate a distribuiço da execuçào fiscal se es-

ta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

- 

Art.- 113 - Ocorrendo a prescriflo abri-se-a inqué-

rite administrativo para apurar as responsabilidades na forma da lei. 

Parñgrafo linico - A autoridade municipal, qualquer' 

que seja seu cargo ou funço e iñdependentemente do vinculo empregaticio ou funcio 

nal, responderá civil, criminal e administrativamente pela prescriço de dCbitos 

tributários sob sua responsabilidade, cumprindo-Ihes indenizar a Municipio do va-

lor dos dCbitos prescritos. 

Art. 114 - As importancias relativas ao mobtance do 

crédito tributário depositadas na repartiço fiscal ou consignadas judicialmente 

para efeito de discussao, seräo, após decisào irrecorrivel, no total ou em pane 

restituidas de oficio ao impugnante ou convertidas em renda a favor do Municipio. 

3 	 Art. 115 - Extingue a crédito tributârio a decisao 
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administrativa ou judicial que expressamente, em conjunto ou isoladamente: 

I - declar& a irregularidade de sua constituição; 

II - reconheça a inexistência da obrigaçäo que 	ihe 

deu origem; 

III -exonere o sujeito passivo do cumprimento da o- 

br igaçäo; 

IV - declare a incompetência do sujeito ativo para 

• 	exigir o cumprirnento da obrigaç3o. 

$ 12 - Extinguem o crédito tributário: 

a) - a decisão administrativa irreformável, 	assim 

entendida a definitiva,na ôrbira administrativa,que não mais possa ser objeto de 

ação anulatOria; 

b) - a decisäo passada em julgado. 

S 22 - Enquanto não tornada definitiva a decisäo ad 

ministrativa ou passada em julgado a decisäo judicial, continuará o sujeito passi-

vo obrigado,nos termos da legislaçao tributária, ressalvadas as hipótese de suspen 

ago da exigibilidade do crédito, previstas no artigo 94, desta Lei. 

Seçlo IV 

DA EXCLUSAO DO CEEDITO TRIBUTARIO 

Art. 116 - A exclusão do crédito tributârio,não dis 

pensa o cumprimento das obrigaç8es acessórias dependentes da obrigaço principal 

ou delas consequentes. 

Art. ill - A isençào, quando concedida em função do 

preenchimento de Jeterniinaascondiçöes ou cumprimento de requisitos, dependerä de 

reconhecimento anual pelo Executivo, antes da expiraçâo de cada exercicio, median 

te requerimento do interessado,em que prove enquadrar-se nas situaçöes exigidas pe 

la lei concedente. 

Parágrafo 9dnico - Quando deixarem de ser cumpridas 

as exigências determinadas na lei de isenção condicionada a prazo ou a quaisquer 

outros encargos, a autoridade administrativa, fundamentadameacq,canceLara o despa-

ciio que reconheceu o benefLcio. 

Art. 118 - A anistia, quando não concedida em cará-

ter geralbêefetivada, em cada caso, por despacho do Executivo, em requerimento no 

qyal o interessado faça prov3 do preenchimento das condiçöes e do cumprimento dos 
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requisitos previstos em lei para sua concesso. 

Pargrafo Uñico - 0 despacho referido neste artigo' 

nâo gera direito adquirido e será revogado de oficio sempre que o beneficiado no 

satisfazia ou deixou de satisfazer as condiçöes, ou no cumpria ou deixou de curn-

prir os requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de ju-

ros de mora. 

Art. 119 - A concesso da anistia implica em perdo 

da infraçào, näo constituindo esia,antecedente para efeito de imposiçào ou gradua-

çãø de penalidades por outras infraçoes de qualquer natureza a ela subsequentes 

cometidas pelo sujeito beneficiado por anistia anterior. 

Seção V 

DAS INFRAçOES E PENALIDADES 

Art. 120 - Os contribuintes que se encontrttni cm débi 

to para corn a Fazenda Municipal näo poderão dela receber quantias ou créditos 	de 

qualquer natureza nern participar de licitaçôes piiblicas ou administrativas 	para 

fornecirnento de materiais ou equipámentos, ou realização de obras e prestaço 	de 

serviço aos órgäos da Administraçäo Municipal, direta, ou indireta, bern como, goza 

rem de quisquer beneficios fiscais. 

Art. 121 - Independentcnente dos limites estabeleci 

dos nesta Lei, a reincidência em infraçào da rnesma natureza punir-se-â corn multa 

em dobro, e , a cada nova reincidência, aplicar-se-ã essa pena acrcscida de 20% 

(vinte por cento). 

Art.. 122 - 0 contribuinte ou responsável poderäo a-

presentar denüncia espontãnea de infraçào, ficando exciulda a respectiva penalida- 

de, desde que a falta seja corrigida imédiatarnente Cu, se for a caso, efetuado 	o 

pagamento do tribute dévido, atualizado e corn os acr4scimos legais cabiveis, 	ou 

depositada a irnportncia arbitrada pela autoridade administraliva quando o rnontan-

Ce do tributo dependa de apuraçäo. 

5 19 - No se considera espontanea a denimncia apre-

sentada após o inftio de qualquer procedirn2nto administrativo ou medida de fiscali 

zaçáo relacionados corn a infraço. 

S 22 - A apresentaçAo de docurnentos obrigatórios a 

' I 
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Administraçào,näo importa em denüncia espontanca, para os fins do disposto nest! 

artigo. 

Art. 123 - Seräo punidas: 	- 

I - øom multa equivalente a 1(hum) MVR - Major Valor 

de Referência Vigênte no Pats, quaisquer pessoas, independentemente de cargo, off 

do 0(2 funçao, ministério, atividade ou profissäo, que einbaraçarem, elidirem ou 

dificultarem a ação do Fisco Municipal; 

II - corn multa equivalente a 01 (hum) MVR - 	Major 

Valor de Referenda Vigente no Pats, quaisquer pessoas, fIsicas ou juridicas, que 

infringirem dispositivos da legislação tributária do Munictpio, paraoasquai:näote 

nham dido especificadas as penalidades próprias. 

Art. 124 - São consideradas crime de sonegaçào f is 

cal,a prática pelo sujeito passivo ou por terceiro em beneficio daquele, dos se-

guintes atos: 

I - prestar declaração faisa ou omitir, total 	ou 

parcialniente, informaçöes que deva ser produzida a agentes do fisco, corn intenção 

de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributo e qusisquer outros a-

dicionais devidos por lei; 

II - inserir elementos inexatos ou omitir rendimen - 

tos ou operaçöes de qusiquer natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis' 

fiscais, corn a intençäo de exonerar-se do pagamento do tributo devido.. 'a Fazenda 

Municipal; 

III - alterar faturas e quaisquer docurnentos relati - 

vos a operaç3es tributaveis,com o ptopôsito de fraudar a Fazenda Municipal; 

IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou majo 

rar despesas,com o objetivo de obter reduço de tributos devidos a Fazenda Munici 
pal. 

Titulo II 

- 	 DO PROCEDIMENTO FISCAL TRIBUTARTO 

Capitulo I 

DA ADMINISTRAçA0 TRIBUI'ARIS 

Seçäo I 
1) 

DA CONSULTS 

An. 125 - Ao contribuinte ou responsável 4 assegu-

rado 0 direito de efetuar consulta sobre interpretaçào e aplicaçäo da legislaçäo 

tributária, deide que Leita antes de açäo fiscal e em obediência as normas aqui es 
tabelecidas. 
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Art. 126 - A consulta será dirigida an ôrgäo tribu-

ratio municipal, corn apresentaçào clara e precika do caso concreto e de todos os e-

lementos indispens&veis ao entendimento da situaço de fato, indicados os disposi-

tivos legais e instrulda, se necessArio, corn documentos. 

-. 	 Art. 127 - Nenhurn procedimento fiscal será promovi- 

- do contra o sujeito passivo, em relaço A espécie consultada, durante a trarnita-
- 	- çäo da consulta. 

Parágrafo Onico - Os efeitos previstos neste arti-

go no se produziräo em relaçäo as consultas meramente protelatórias, assirn enten-
didas as que versern sobre dispositivos claros do Iegislaçäo rributária ou sobre te 

se de direito ji resolvidas por decisäo administrativa ou judicial, definitiva ou 

- 	passada em julgado. 

Art. 128 - A resposta a consults será respeitada pe 
hi Administraçäo, salvo se baseada em elernentos inexatos fornecidos pelo contribu-

hire. 

Art. 129 - Na hipótese de mudança de orientaçAo fis 

cal, a nova orientaç&o atingirS todos os casos, ressalvado o direito daqueles que 

anteriormente procederam de acordo corn a orientaço vigente aré a data da modific! 

çäo. 

Parigrafo dnico - Enquanto 0 contribuinte,protegido 

por consulta, nAo for notificado de qualquer alteraçZo posterior no entendimentoda 

\ 

	

	autoridade tributâria sobre o msrno assunto, ficará amparado em deu procedimento 

pelos termos da resposta a sua consulta. 

Art. 130 - A formulaçAo do consulta nào terá efeito 

suspensivo do cobrança de tributos e respectivas atualizaçöes e penalidades. 

Parágrafo Unlco - 0 consulente poderâ evitar a one-

raçao do débito por multa, juros de mora e reajustS rnonecãiios;efetuando o seu paga 

mento ou o pr6vio deposito administrativo das importâncias que, se indevidas, se-

tAo restituidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 131 - A autoridade tributária datA resposta a 
consulta no prazo rnAximo de 30 (trinta) dias. 	- 

ParAgrafo dnico - Do despacho proferido em processo 

de consul ta,caberA pedido de reconsideraçäo, no prazo de 10 (dez) dias,contados da 

sua notificaçAo, desde que fundarnentado em novas alegaçöes. 
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SeçTho II 

DA FISCa1ZAçAO 

Art. 132 - Compete a Prefeitura Municipal, através' 
de seus orgaos especializados, a fiscalizaçäo do cumprimento das normas da legisla 

çäo tributária. 

S 19 - Iniciada a fiscalizaçäo ao contribuinte, te-

rZo os agentes fiscais o prazo de 30 (trinta) dias pars concluL-&l, salvo quando 

esteja ele submetido a regime especial de fiscalizaçào. 

5 29 - havendo justo motivo, 0 prazo referido 	no 

parágrafo anterior poderá ser prorrogado, inediante despacho do titular do órgào tn 

butlnio municipal, pelo perfodo por este fixado. 

Art. 133 - A fiscalizaçäo ierâ exercida sobre todas 

as pessoas sujeitas a cumprimento de obrigaçes tributárias, inclusive aquePas inns-

nes ou isentas. 

Art. 134 - A autonidade administrativa terá ampla 

faculdade de fiscalizaçäo, podendo, especialmente: 

I - exigir do sujeito passivo a exibição de livros' 

comerciais e fiscais e documentos em geral, bern como solicitar scu comparecimento' 

A repartiçào competente para prestar informaçes ou deélaraçBes; 

II - apreender Iivros e docurnentos fiscais, nas con 

diçöes e formas definidas nests Lei; 

III - fazer inspeçaes, vistorias, levantamento e ava-

liaçoes nos locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades passiveis de tn-

butaçào ou nos bens que constituam matéria tributâvel. 

Art. 135 - A escrita fiscal ou mercantil, corn omis-

säo de formalidades legais ou intiSito de fraude fiscal, serâ desciassificada e fa-

cultado a Administraflo o arbitramento dos diversos valores. 

Art. 136 - 0 exame de livros, anquivos, documentos, 

papéis e efeitos comerciais edemais diligencias da ficalizaço,poderao sen repeti 

dos, em relaçäo a urn mesmo fato ou perfodo de tempo, enquanto näo extinto o direl-

to de proceder o lançamento do tnibuto ou da penalidade, ainda que já lançados e 

pagos. 

Art. 137 - Mediante intimaçAo escnita, sAo obriga-

dos a presrar a autonidade administrativa rodas as informaçöes de que disponharn 

01 	
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corn relaçao aos bens, negdcios op atividades de terceiros: 

I - os tabeliöqs, escrivges e demais serventuâri- 

os de oficio; 

II - os bancos, caixas econômicas e demais institui 

çöes financeiras; 

III - as empresas de administraçao de bens; 

IV - os corretores, Ieiloeiros e despachantes ofici 

ais; 

V - os inventariantes; 	- 

- 	 VI - os sfndicos, comissârios e liquidatarios; 

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em 

razao de seu cargo, oflcio, funçäo, ininistério, atividade ou profisso detenham --

em se poder, a qualquer titulo e de qualquer forma, informaçBes necessérias ao 

fisco. 

Parâgrafo Onico - A obrigaçào prevista neste arti-

go näo abrange a prestaço de informaçöes quanto a fatos sobre as quais 0 infor - 

mante esteja legaimente obrigado a guardar segredo. 

Art. 138 - lndependentemente do disposto na Legis- 

laçAo criminal, é vedada a divu1gaço, para quaisquer fins, par pane de preposto 

da Administraço Municipal, de qualquer informaçào obtida em razAo de oficia so-

bre a situaçáo econ8mico-financeira e sobre a natureza e estado dos negócios ou 

tividades das pessoas sujeitas a fiscaiizaçao. 

5 12 - Executam-se do disposto neste artigo unica-

mente as requisiçBes da autoridade judiciária e os casos de prestaç3o mdttia de as 

sistência para fisca1izaço de tributos e permuta de informaç8es entre Os diver 

sos órgäos do Municipio e entre, a Uniào, Estados, e outros Municipios. - 

522 - A divulgaçäo das informaçoes obtidas nos e-

xames de contas e documentos, constitui falta grave, sujeita a penalidade de le - 
gislaçäo pertinente. 

Art. 139 - As autoridades da Administraço Fiscal' 

do Municipio, arravés do Prefeito, poderào requisitar auxflio de força pdblica fe 

deral, estadual, ou municipal, quando vitimas de embaraço ou desacato, no exerci-

cia das funçöes de seus agentes, ou quando indispensável a efetivaçAo de medidas 
previstas na legislaçäo tributária. 

Seço lii 

DAS CERTIDOES 

PE 
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Art. 160 - A pedido do contribuinte, em nao havendo 

d4bito, serâ fornecida certidäo negativa dos tributos municipais nos termos do re-

querido. 

Art. 141 - A certidäo serâ fornedida dentro de no 

máxiino 10 (dez) dias,a contar da data da entrada do requerirnento na repartiçäo 

- 	sob pens da responsabilidade funcional. 

Art. 142 - Terá os mesmos deltas da certidáo nega-

civa,a que ressalvar a existência de créditos: 

I - não vencidos; 

11 - em curso de cobrança executiva corn efetivaçäo 

de penhora, 

III - cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 143 - A certid&o negativa fornecida no exclui 

o direito da Fazenda Municipal exigir, a qualquer tempo, os débitos que venham a 

ser apurados. 

Art. 144 - 0 Municipio nao celebrará contrato, acei 

tarâ proposta de concorrência pGblica, concederI licence pars construçäo ou refor 

ma de habite-se, nern aprovará plànta de lotearnentbsern qua a interessado face pro 

va, por certidäo negative, da quitaço de todos os tributos devidos a Adminiscra - 
çào Municipal, relativos ao objeto em questao. 

Art. 145 - A ffertidäo negative expedida corn dolo ou 

fraude, que contenha erro ccontraa Administraçäo Municipal, responsabiliza pessoal-

mente o funcionârioqoeaexpedir,pelo pagamento do crédito triburário e juros de 

more acrescidos. 

Seçäo IV 

DA DfVIDA AnViL TRIBUtAICIA 

Art. 146 - As importâncias relativas a tributos e 

seus acre'cimos, (tributo, mora, multa ereajosj monetáriø ate a data da sue 

inscriçào);bern corno a quaisquer outros débitos tributários lançados e no recoihi-

dos no exercIcio de origem, constituent dtvida ativa a partir da data de sue inscri 

flo regular. 

Parágrafo thtico - A fiuência de juros de mora nfto 

exciui, pars efeitos deste artigo, a liqüidez do crédito. 
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Art. 147 - A adrninistraç3o Municipal inscreverâ em 

divida ativa a partir do primeiro dia dtiFdo tr&nsito em julgado, das decises ad 

ministrativas, Os dbitos tributârios e os contribuintes inadimplentes corn as o-

brigaçöes. 

5 19 - Sobre os d6bitos inscritos em divida ativa 

incidiro xeajustè nnietárfu'.t.: e juros de mora, a contar da data de inscriçäo 	dos 

	

- - 	mesmoS, em Divida Ativa. 

4 22 - No caso de débito corn pagamento parcelado 

considerar-se-á data de vencirnentq, para efeito de inscriçäo, aquela da segunda par 

cela no paga. 

4 32 -' Os d4bit6s 6dirlo cobrados amigavelmente , an-
tesde sua execuço.  

449 -O.reajusce monetarjj referido nesta sego 

serd obtido mediante a aplicaçäo da variaço da OTNs -(Obi-igaçöes do Tesouro Nacio 

nal), ocorrida no periodo considerado entre: 

I - 0 vencirnento da obrigaçao ate a data da inscri- 

äo da Divida Ativa; 

H - a data da inscriç&o da Divida Ativa até a data' 

do pagamento. 

Art. 148 - 0 tempo' de inscriçào em divida ativa, au 

tenticado pals auoridade competente indicará obrigatoriamente: 

I - o nome do devedor, dos co-responstveis e, sew - 

pre que conhecido, o domicilio ou residéncia de urn e de outros; 

II - o val'or originário da divida, bern como o termo' 

inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei; 

III - a origem, a natureza e o fundarnento legal 	da 

-. 

 

divide; 

IV -a indicaçAo de estar a divida sujeita a atualiza- 

	

- 	çao monetâria, bern como o respectivo fundamento legal e o termo inicialpara 0 cálcu 

lo; 

V - a data e a ndmero da inscriço no Livro de Dlvi 

da Ativa; 

VI - sendo o caso, o n&nero.do processo administrati 

vo ou do ato de infraçAo, se neles estiver apurado a valor da divida. 

5 19 - A certidäo conterá, além dos requisiEcs;; des 

te arrigo, a indicaçäo de livro e da folba de inscriço. 

4 29 - 0 termo de inscriçäo e a Certidao de Divida - 

Ativa poderäo ser preparados e numeados por processo manual, mecanico ou eletr6ni 

Co. 
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Art. 149 - A ornissAo de quaisquer dos requisitos pre 

vistos no artigo anterior ou 0 erro a eles relativo säo causas de nulidade da ins-

criço e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada 

atd a decisào judicial de primeira insttncia, mediante substituiço da certidAo flu 

Ia. devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo pars defesa que 

somente poderâ versar aóbrt a parte modificada. 

Art. 150 - 0 d4bito em divida ativa, a critério do 

6rgo tributârio e, repeitadas as disposiç6es da sego IV, deste capitulo, pode-

rá ser parcelado em ate 10 (dez) pagamentos mensais e sucessivos. 

5 19 - 0 parcelamento só será concedido mediante re 
querimento do interessado, o que implicará no reconhecimento da divida. 

5 22 - 0 no pagamento de qualquer das prestaçöes 3 

na data fixada no acordo,importara no vencimento antecipado das demais e na imedia 

ta cobrança do crCdito, ficando proibida sua renovaçao ou novo parcelamento pars 

o mesmo débito. 

Art. 151 - NAo serào inscritos em divida ativa os 

débitos constituidos antes da vigéncia desta Lei, cujos valores atualizados sejam' 

inferiores a Cz$50,00(cinquenta cruzados). 

Art. 152 - No valor do d4bito a ser inscrito em di-

vida ativa, sergo desprezadas as fraçes de C?$ 1 (hum cruzado). 

Capitulo II 

DO PROCESSO FISCAL TRIBUTARIO 

Seçäol 

DA IMPUCNAçA0 

Art. 153 - A impugnaço terâ efeito suspensivo da 

exigencia e instaurará a fase contraditófia do procedirnento e serA feito no prazo 

de 20 (vinte) dias contados da data do recebimento do lançamento. 

ParIgrafo Unico - A impugnaço do lançamento mencio 

nará: 

a) - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

b) - a qualificaçäo do interessado e o endereço pa-

ra intimaçAo; 	3 

c) os motivos de fato e de direito a que se funda - 

7Th 
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menta; 

d) - as diligências que o sujeito passivo pretends' 

sejam efetuadas, desde que justificadas as suas razôes; 

e) - o objetivo visado. 

Art -  154 - 0 impugnador será notificado do despacho 

- 	
no prOprio processo,mediante assinatura ou por via postal registrada ou ainda por 

edital quando se encontrar em local incerto ôu no sabido. 

Art. 155 - Na hipAtese da impugnaçäo ser julgada irn 

procedente, os tributos e penalidades impugnados sero atualizados monetariamente' 

e acrescidos de multas e juros de mora, a partir da data dos respectivos vencimen-

tos, quando cabiveis. 

§ 12 - 0 sujeito passivo poderá evitar a aplicaço' 

dos acréscimos na forma deste artigo, desde que efetue 0 prévio dep6sito adminis - 

trativo na Fesouraria do )lunicipio, da quantia total exigida. 

S 22 - Julgada improcedente a impugnaçäo, o sujeito 

passivo arcará corn as custas processuais que houver. 

Art. 156 - Julgada procedente a impugnaçäo, 	sero 

restitu!das ao sujeito passivo, dentro do prazo Se 30 (trinta) dias contados 	do 

despacho, ou deciflo, as' importäncias acaso depositadas, atualizadas monetariamen-

te a partir da data em que foi efetuado o depósito. 

Th 	
- 	

- 	 Seçäo II 

DO AUTO DE xNnAçAo 

Art. 157 - At açöes ou omisses que contrariem 	o 

disposto na legis1aço tributária seräo, através de fiscalizaçAo, objeto de autua-

çffo corn o firnöe determinar o .responsávei pela infraçào verificada, o dano acusado' 

so Municipio e seu respectivo valor, aplicar ao infrator a pena correspondente C 

proceder-se, quando for o caso, no sentido de obter o ressarciamento do referido 

dano. 

Art. 158 - 0 auto de infraçäo será lavrado por auto 

ridade fiscal cornpetente e conterá: 

I - o local, a data e a hora da Iavratura; 

ill - o nome, o endereço do infrator e de seu estab2-
lecimento, corn a respectiva inscriçAo, quando bouver; 
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111 -.adescriçaoclara e precisa do fato que consti-

tuiu a infraçäo e, se necessârio, as circuhstàncias pertinentes; 

lv - a citaçäo expressa do dispositivo legal infrin 
gido e do que define a infraço e comma a respectiva penalidade; 

V - a rcferência a docurnentos que servirarn de base 

a lávratura do auto; 

VI - a inrimaflo para a apresentação dedeIèsa ou pa 

gamento do tributo,deutto do prazo de 20 (vinte) dias, bern como a cálculo COIfl OS 

acréscimos legais, penalidades e/ou atualizaçào; 

VII - a assinatura doagente autuante e a indicaçao' 

de seu cargo ou função; 

Viii. -a assinatura do autuado ou infrator ou a mençäo 

da circunsrância de que no pode ou se recusou a assinar. 

S 12 - As incorreçôes ou omissöes verificadas no au 

to de infraço näo constituern motivos de nulidade do processo,désde que no mesmo 

constern elementos suficientes para determinar a infraçäo e o infraror. 

S 22 - Havendo reformu1aço ou alteraçäo do auto de 

infração, será devolvido ao contribuinte autuado o prazo de defesa. 

§ 32 - A assinatura do autuado poderá ser aposta no 

auto,simplesmente ou sob protesto, e, em nenhuma hipótese, irnplicará em confissão' 

da falta arguida, nern sua recusa agravará a infraäo ou anulará o auto. 

Art. 159 - Ap6s a lavratura do auto, o autuante ins 

- creverá, en livro fiscal do contribuinte, se existente, terno do qual deverá cons-

tar relato dos faros, da tnfraçäo verificada, e rnençâo especificada dos docuinentos 

apreendidos, de modo a possibilitar a reconst'ituiçAodo processo. 

-. 	 Art. 160 - Lavrado o auto, ierAo Os autuantes 	0 

prazo obrigat6rio e itqp.rorrqgáv1 de 48 (quarenta e oito) horas para entregar cOpia 

- 	do mesmo ao órgäo arrecadador. 

Parágrafo Unico - A infringência do disposto neste' 
artigo sujeitarâ o funcionário as penalidades do item Ido artigo 123, desta Lei. 

Art. 161 - Conformando-se o .autuado corn o auto 	de 

infraçào e desde que efetue o pagarnento das i'nport3ncias exigidas,dentro do prazo' 

de 20 (vinte) dias coniados da respectiva lavratura, a valor das multas, exceto a 

rnoratória, será reduzido de 20% (vinte pot cento). 

Art. 162 - Nenhum auto de infraçäo será arquivado 
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nern cancelada a multa fiscal, scm prvio despagho da autoridade administrativa corn 

petente. 

Seçäo III 

DO TERMO DE APREENSZO 

Art. 163 - Poderäo set apreendidos bens méveis, in-

clusive mercadorias, existéntes em poder docontribuinte ou de terceiros, desde 

que constituarn prova de infraçAo da 1egislaço tribucâria. 

Parâgrafo Onico - A apreenso pode compreender 1.1 - 

VtOS ou documentos quando constituam prova de fraude, sirnulaçäo, adulteraç&o, ou 

falsificaçäo. 

Art. 164 - A apreenso será objeto da lavratura de 

ternio pr6prio, devidamente fundamentado, contendo a descriçäo dos bens Cu documen-

tos apreendidos, corn indicação do lugar onde ficarem depositados e o norne do depo-

sitârio, se for o caso, além dos demais elementos indispensIveis a identificaçâo' 
do contribuinte e, descriçAo Clara do fato e a indicaçao das disposiçaes legais. 

Art. 165 - A restituiflo dos documentos e bens apre 

endidos seré feita mediante recibo e contra depóiito das quantias exigidas 1 se for 

0 caso. 

Art. 166 - Os docurnentos apreendidos poderao, a re-

querimento do autuado ser-the devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro re 

or Cu da parte que deva fazer prova, caso o original näo seja indispensável a 

este fim. 

Art. 161 - Lavrado o auto de infraçäo ou o termo de 

apreenflo,por esses mesmos documentos será.o sujeito passivo intimado arrecôiber o 

debito,ccirnptifr e que lhe for determinado ou apresentar defesa. 

Sego IV 

DA INTIMAçAO 
I 

Art. 168 - 0 sujeito passivo serA intirnado da lavra 

tura 'Jo Lermo de infraçäo: 

I - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante en-

trega de c6pia do terrno de infraçäo ao próprio autuado, seu representante cu mjnda 

táiio, contra assinatura-recibo, datado no original; 
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II - pot via postal registrada, acompanhada de cópia 

do terino de infraço, corn aviso de recebimento a ser datado, firrnado e devolvido 

pelo destinatário ou pessoa de scu domicilio; 

III - por pub1icaço feita em qualquer meio de divul" 

gaço oficial do municipio, na sua fntegra ou de forma resumida, quando, improffcu 

os os meiOS previstos nos incisos inter iores. 

Seção V 

DA DEFESA 

Art. 169 - 0 sujeito passivo poderá contestar a e-

xigência fiscal, independentemente do prévio depósito, dentro do prazo de 20 (yin-

te) dias contados da intirnaçäo do auto de infraço ou do terrno de apreenso, mcdi-

ante defesa por escrito, alegando toda a matéria que eniender ótil e juntando os 

documentos comprobatórios das razôes apresentadas. 

Art. 170 - 0 sujeito passivo poderá, conformando-se 

corn parte dos terrnos da autuaçio, recoiher os va1ores relativos a essa pane ou 

cumprir o que for determinado pela autoridade fiscal,contesiando o restante. 

Art. 171 - Adefesã será dirigida ao titular do ór- 

go tributario doMunicipio, constará de 	petiçäo datada e assinada pelo sujeito' 

passivo ou seu representante e deverá ser acornpanhada de todos os elementos 	que 

Ihe servirern de base. 

Art. 172 - Anexada a defe4,será 0 processo encami-

nhado ao funcionário autuante para que no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis a 

critério da autoridade tributária, se manifeste sobre as razöes oferecidas. 

Art. 173 - Na hipótcse de auto de infraço, confor- 

mando-se 	o autuado corn o despacho da autoridade adrninistrativa e desde que e- 

fetue o pagamento das irnportncias exigidas dentro do prazo para inierposiço 	de 

recurso, o valor das multas será reduzido em 20% (vinte por cento) e o procedirnen-

to tributário arquivado. 

Art. 174 - Aplicam-se a defes,no que couberem, as 
normas relativas a inpugnaçäo. 

Seçao VI 	 0 

MS DILJCENCIAS 
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Art. 175 - A autoridade administrativa determinará, 

de offcio ou a requerirnento do sujeito passivo %  em qualquer inStncia,a rea1iza5o 

de pericias e outras diligências, quando as entender necessârias, fixando-Ihespra 

zo e indef4rir6 as que considerar prescindtveis, irnpraticfiveis Cu protelat6rias. 

S IQ - A autoridade administrativa determinará o a-

gente da Fiscalizaçào Municipal elou percto devidarnente qualificado para a realiza 

cäo das diligências. 

Art. 176 - 0 sujeito passivo poderá participar das 

diligências, pessoalmente ou através de seu preposto ou representante legal, e as 

alegaçöes que fizer seräo juntadas ao processo pan serem apreciadas no julgamento. 

Art. 177 - As diligências serào realizadas no prazo 

mximo de 30 (trinta) dias,prorrogâveis a critério da autoridade administrativa e 

suspenderäo 0 curso dos demais prazos processuais.. 

Seçao VII 

DA PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 178 - As irnpugnaçöes de lançamentos e as defe-

sas de autos tie infraçäo e de termos tie apreenso,seräo decididas em 12 instància' 

administrativa pela autoridade tributária municipal. 

Parágrafo Unico - A autoridade julgadora terá o pta 

zo tie 60 (sessenta) dias para proferir sua deciso, contados da data do recebimen-

to da impugnaço ou defesa. 

Art. 179 - Considerar-se-á iniciado o procedirnento' 

fiscal-administrativo: 	 - 

I 'eccma impugnaçâo pelo sujeito passivo, de iança - 

rnento ou ato administrativo dde decorrente; 

LI - corn a lavratura do termo tie inicio de fiscaliza 

çao ou intimaçäo escrita para apresentar livros comerciais ou fiscais e outros do-

cumentos tie interesse para a Administraçào Municipal; 

III - corn a lavratura do termo de apreenso tie livros 

e outros docunentos fiscais; 

- 	 IV - corn qualquer aLa escrito de agente do fisco,que 

caracterize o inicio do procedimento para apuraçào de infraflo fiscal, tie conheci-

mento prévio do fiscalizado. 

C) 
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Art. 180 - Findo a prazo para produço de provas ou 

o direito de apresentar a defesa, a autoridade julgadora proferirá decisäo no pra-

zo de 20 (vinte) dias. 

Pargrafo (Inico - Se no se considerar possuidora 

de todas as informaçöes necessárias a sua decisào, a autoridade administrativa p0-

derá converter o processo em diligOncia e determinar a produço de novas provas. 

Art. 181 - Näo sendo proferida deciso no prazo le-

gal, nem convertido o julgamento em diligencia, poderã a parte interpor recurso vo 

luntârio, como se fora julgado procedente o auto de infraçào ou improcedente a 

impugnaçäo contra o lançamento, cessando, corn a interposiço do recurso, a jurisdi 

çâo da autoridade de primeira instncia. 

Seçäo VIII 

DA SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 182 - Das decisoes de primeira instância cabe-

rá recurso Para o Prefeito Municipal: 

I -- voluntário, quando requerido pelo sujeito passi 

vo no prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificaçao do despacho quando a ele 

contrária no todo ou em parte; 

- 	 II - de oficio, a ser obrigatoriamente interposto pe 

Is autoridade julgadora, imediatamente e no prOprio despacho, quando contrârias,no 

todo ou em pane, ao Municipio, desde que a importäncia em litigioexceda ao valor 

de 01 Chum) MVR Major Valor de Referência Vigênte no Pais. 

5 12 - 0 recurso terâ efeito suspensivo. 
5 22 - Enquanto mao interposto o recurso de ofIcio, 

a decisào mao produzirá efeito. 

Art. 183 - A decisäo, na instância administrativa 

superior, será proferidano prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data do 

recebimento do processo, aplicando-se Para a notificaço do despacho,as modalidades 

previstas para a primeira instncia 

Parâgrafo linico - Decorrido 0 prazo definido neste 

artigo,sem que tenha sido proferida a deciso, näo serào coinputados juros e atuali 

zaçáo monetária a partir dessa data. 

Art. 184 - A segunda instância a4v,inistrariva serâ 

representada pelo Prefeito Municipal. 

q—q 	
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Art. 185 - 0 recprso voluntArio poderA ser impetra- 

do independentemente de apresenraço da garantia de instancia. 

Capitulo III 

DAS DISPOSIçOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 186 - Säo definitivas as decises de qualquer' 

instância, urna vez esgotado o prazo legal pare interposiçäo de recurso, salvo SE 

sujeitas a recurso de oficio. 

Art. 187-Niosetomará qualquer medida contra 	o 

contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo corn decisAo administrativa 

ou judicial transitada em julgado, mesmo que posteriormente inodificada. 

Art. 188 - Todos os atos relativos a matéria fiscal 

serAo praticados dentro dos prazos fixados na legislaçàotributâria. 

5 12 - Os prazos serAo continuos, excluldos no seu 

computo Jo dia do infcio e incluido o do vencirnento. 

5 22 - Os prazos somente se iniciam ou vencem 	em 

dia de expediente normal da Prefeitura Municipal, prorrogando-se, se necessârioa-

te o primeiro dia ütil seguinte. 

Art. 189.- 0 responsável por loteamento fica obriga 

do a apresentar a Administraçäo: 
I titulo de propriedade da Area lotead; 

II - planta complete do loteamento contendo, em esca 

la que permits sua anotaçäo, os logradouros, quadras,lotes, Area total; Areas cedi 

das so patrim8nio municipal; 

III - mensalmente, cornunicaço das alienaçoes realiza 

das, contendo os dados indicativos dos adquirentes e as unidades adquiridas. 

Art. 190 - Os cartórios serào obrigados a exigir 

sob pena de responsabilidade, para efeito de lavratura da escritura de transferên- 
0 

cia ou venda do imôvel, certidäo de aprovaço do Ioteainento, certidão negative de 

tributos inèidentes sobre o hOvel e ainda enviar,à Administraço,relação mensal' 

das operaçöes realizadas com irnéveis. 
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Art. 191 - Considcrarn-se integradas a presente 	Lei 
as tabelas dos anexos que a acompanham. 

Art. 192 - Fica adotado, 0 MVR - Major Valor de Refe-

rência Vigente no Pats, Para câlculo das taxai. 

Art. 193 - Pica autorizado so Poder Executivo Munici-

pal, celebrar convênios corn entidades de serviço piiblico, até C lirnite de 	20% 

(vinte pot cento) 45 arrecadaço bruta, Para recebimento de tributos municipais 

afetos a adrninistraçâo destas entidades. 
Art. 194 - Compreende-se como entidades de 	serviços 

p6blicos, autorizadas pelo artigo anterior, as concessionárias, as autarquias, en 

tidades de economia mists e outras, mantidas pelo Poder Executivo Estadual, Muni-

cipal ou Federal. 

Art. 195 - 0 Poder Executive Municipal poderâ estabe-

lecer, por Decreto, preços p6blicos não submetidos a disciplina juridica dos 
tributos, Para quaisquer outros serviços cuja natureza no compete a cobrança de 

taxas. 

S 12 - Entende-se por preço p6blico, o preço cobrado' 

so usuário de determinados serviços prestados direta ou indiretamente pela Prefel 

tura Municipal, pelo seu fornecimento Cu execuçäo e cuja fixaçao dos valores e co 

brança näo estejam sujeitos a reserva da lei. 
S 22 - Pars os efeitos das disposiçoes deste artigo 

seräo consideradas receitas municipais provenientes de preço póblico, dentre ou-

tros: 

I - serviços de expediente; 

II - serviços de cernitério; 

III - services de apreenso e guards de animais e merca 

dorias; 

IV - serviços de numeraço e emplacarnento de prédios; 

V - services de averbaço; 

VI - serviços de registro de marcas; 

VII - serviços de locaçào de bens ptiblicos de usc espe- 

cial; 

VIII - outros serviços ou atos que sejam classificaveis' 

como PREçO PUBLICO e cuja cobrança não esteja g lujeita a reserva de ..eis. 

Art. 196 - Na consideraçào dos valores finais de tn-

butos a serern pagos, sero desprezadas as fraçöes de Cz$ 1,00 (hum cruzado). 
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Art. 197 - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executi 

vo Municipal, no que couber ou se fizer necesshio. 

Art. 198 - Esta Lei entrarã em vigor na daLa de sua 	pu- 

blicaçäo e produzirá efeitos a partir de 01 de Janeiro de 1.987, quando ficaro 

revogadas as disposiçöes em contrário e especialrnente aquelas que con ela confli-

tarem. 

EDIFfCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO N0V0/MS, aos três dias do 

mês de juiho 	de 1.986. 

J
RE

CARLOS DA SILVA 

FEITO MUNICIPAL 

:: 	 'N 
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ANEW I 

TABELA PARA COBRANA DE J.MPOSTO PREDL4L E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

DIPOSTO 	 ALfQUOTA SOBRE 0 VALOR 

-U'TU- 	 VENAL DO IHOVEL,AO ANO 

I - imóvel edificado ( Imposto Predial Urbano) 

II - iunóvel näo edificado 	(Imposto Territorial Urbano) 	2% 

ALfQUOTA PROGRESSIVA I'ARA DI6VE1S NAO EDIFICADOS 

ALIQUOTA SOBRE 0 VALOR VENAL 	 TEMPO DE AQUISIçAO OU 

DO IMOVEL NAG EDIFICADO 	 POSSE, SEK EDIFICAR 

2% 	 ate 3 anos 

3% 	 at6 5 anos 

4% 	 ate 7 anos 

5% 	 ate 9 anos 

6% 	 ate ii anos 

7% 	 após 11 anos 

* NOTA - Sabre os valores venais dos imóveis, vide disposiçes dos artigos fl 

a 16, desta Lei. 
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ANEW II 

LISTA BE SERVIOS A QUE SE REFERE 0 ARTICO 23 

1 - Medicos, dentistas e veteriuãrios. 

2 - Enfermeiros, protéticos (protese dentâria), obstetras, ortópti 

cos, fonoaudi6logos, psicologos. 

3 - Laborar6rjos de análises clinicas e eletricidade médica. 

4 - Hospitals, sanatórlos, ambulatórios,pronto-socorros, bancos de 

sangue, casas de sa6de, casas de recuperaçào ou repouso sob 

orientaçAo médica. 

S - Advogados ou provisionados. 

6 - Agentes da propriedade industrial. 

7 - Agentes da propriedade artistica ou literária. 

8 - Peritos e avaliadores. 

9 - Tradutores e intérpretes. 

10 - Despachantes. 

11 - Economistas. 

12 - Contadores, auditores, guarda-livros e tCcnicos en contabilida 

de. 

13 - OrganizaçAo, programação, planejamento, assessoria, processa - 

menLo de dados, consultoria técnica, financeira ou administra- 

tiva (exceto os services de assistência técnica prestados 	a 

terceiros e concernentes a tame de indistria ou comércio 	cx- 

plorados pelo prestador do service). 

14 - Datilografia, estenografia, secretaria e expediente. 

15 - Administraço de bens ou negócios, inclusive consórcios ou fun 

dos m6tuos para aquisiflo de bens (nAo abrangidos as serviços' 

executados per instituiç6es financeiras). 

16 - Recrutamento, colocação Cu fornecimento de mo-de-obra, inclu-

sive per empregados do prestador de services ou per trabalbado 

res avulsos per ile contratados. 

17 - Engenheiros, arquiteios, urbanistas. 

18 - Projetistas, calculistas, desenhistas técnicos. 

19 - Execuço, per administraço, empreitada ou subempreitada, 	de 

construço civil, de obras hidráulicas e outras obras semeihan 

tes, inclusive serviços auxiliares Cu complementares ( exceto 
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o fornecirnento de rnercadorias produzidas pelo prestador 	dos 

serviços, fora do local da prestaç&o dos serviços, que 	ficam 

sujeitas ao 1CM). 

20 - Dernoliçào, conêervação € reparaço de edificios (inclusive ele 

vadores neles instalados), estradas, pontes e congêneres (exce 

to o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestadordos 

serviços, fora do local da prestaçAo dos serviços, que ficam 

sujeitas ao 1CM). 

21 - Limpeza de imóveis. 

22 - Raspagern e lustraçào de assoalhos. 

23 - Desinfecço e higienizaçäo. 

24 - Lustraçäo de bens móveis quando o serviço for prestado a usuá 

rio final do objeto lustradó. 

25 - Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento da 

pele e outros serviços de salöes de beleza. 

26 - Banhos, duchas, massagens, ginástica € congêneres. 

27 Transporte e comunicaçöes, de natureza estritamente municipal. 

28 - Diversöes piThlicas: 

a) - teatros, cinemas, circos, auditôrios, parques de diver-

sees, taxi-dancings e congêneres; 

b) - exposiçôes corn cobrança de ingresso; 

c) - bilhares, boliches e outros jogos permitidos; 

d) - bailes. "shows " , festivals, recitals e congêneres. 

e) - competiçöes esportivas ou de destreza fisica ou intelec - 

tual, corn ou sern a. participaço do espectador, inclusive' 

as realizadas em auditórios de estaçöes de radio ou 	de 

N. 	çeleviso; 

f) - execu0o'4emusica, individualmente ou por conjunto; 

g) - fornecimento de mUsica mediante transrnissâo, por qualquer 
I) 

processo;. 

29 - Organizaçode festas, "buffet" (exceto 0 fornecimento de au-

rnento e bebidas, que ficam sujeitas so 1CM). 

30 - Agendas de turismo, passeios e excursöes, guias de turismo. 

3 
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31 - Intermediaço, inclusive corretagem, de bens mOveis e imOveis, 

exceto os serviços mencionados nos itens 58 e 59. 

32 - Agenciamento e representaflo de qualquer natureza, no inclul-

dos no item anterior e nos hens 58 e 59. 

33 - Análises técnicas. 

34 - Organizaçäo de feiras de amostras, congressos e congêneres. 

35 - Propaganda e publicidade, inclusive planejamento de campanhas 

ou sisternas de publicidade; elaboraç3o de desenhos, textos e 

demais materiais publicitários; divulgaço de textos, desenhos 

C ourros materiais de publicidade, por qualquer meic. 

36 - Armazéns gerais,armazéns frigorificos e silos; carga, descarga 

arrumaço e guarda de bens, inclusive guarda-mOveis e serviços 

correlatos. 

37 - Depositos de qualquer natureza (exceto depósitos feitos em ban 

cos on outras instituiç(3es financeiras). 

38 - Guards e estacionamento de veiculos. 

39 - Hospedagem em hotéis, pensöes e congêneres (o valor da alimen-

taçào, quando incluido no preço da diana ou mensalidade, fica 

sujeito ao imposto sobre servios). 

40 	LubnificaçAo, linpeza e revisào de máquinas, apareihos e equi- 

panentos (quando a revisào implicar em concerto ou substitui - 

çâo de peças, aplica-se o disposto no item 41). 

41 - Concerto e restauraço de quaisquer objetos (inclusioe,em qual 

quer caso, o fornecimento de peças e partes de máquinas e apa-

nelbos, cujo valor fica sujeito so imposto de circulaço de 

nercadorias). 

42 - Recondicionamentos de motores (o valor das peças fornecidas pe 

lo prestador do serviço fica sujeito ao imposto de circulaço' 

de rnercadorjas). 

43 - Pintura (exceto os serviços relacionados corn imóveis) de obje- 

tos rtho destinados a comercializaçao ou industnializaçào. 
44 - Ensino de qualquer grau ou natureza. 	- 

45 - Alfaiates, modistas, costuneiros,prestados ao usuãrio final 

quando o material, salvo o de avianento, seja fornecido 	pelo 

usuánio. 

46 - Tinturaria e lavanderia. 
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47 - Beneficiamento, lavageth, secagern, tingimento, galvanoplastia 

acondicionamento e operaçöes similares, de objetos no desti-

nados a comercializaçäo ou industrialização. 
48 - Instalaçäo e inontagern de apareihos, rnâquinas e equipamentos 

prestados so usuário final do servico,escltthivamente corn mate-

rial por ele fornecido (executa-se a prestaçào do serviço ao 

poder piiblico, a autarquias, a empresas concecionárias de pro-

duçào de energia elétrica). 

49- Colocaço de tapetes e cortinas corn material fornecido pelo u-

suário final do serviço. 
.Th 	 50 - Estiidios fotográficos e cinematograficos, inclusive revelaçao, 

amPliacâo e6pia e iepfoduçàO ést5dfos: -decg?avâcaö âé:"video' 

tapes" pars televisäó; .esbidios:fonogrâficos e de gravação .de 

Sons ou ruidos, inclusive dublagem e "mixagern" sonora. 

51 - Côpia de documentos e outros papéis,plantas e desenhos, 	par 

qualquer processo no incluido no item anterior. 

52 - Locação de bens móveis. 

53 - Composiçào gráfica, clicheira, zincogrâfia, litografia e foto-

litograf Ia. 

54 - Guards, tratarnento e amestramento de animaH. 

55 - Florestarnento e reflorestamento. 

56 - Paisagismo e decoraçäo (exceto o material fornecido para execu 

çào, que flea sujeito ao 1CM). 

57 - Recauchutagem ou regeneração de pneumátieos. 

58 - Agenciamento, corretagem ou interrnediaçäo de cambio e de segu-

ros. 

59 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçäo de titulos quaisquer 

(exceto os serviços executados par instituiçöes financeiras,so 

ciëdades distribuidoras de titulos e valores e sociedades de 

corretores, regularmente autorizadas a funcionar). 

60 - Encadernaçäo de livros e revistas. 

61 - Aerofotogrametria. 	 . 

62 - Cobranças, inclusive de direitos autorais. 

63 - DistribuiçAo de filmes cinernatográficos e de "video-tapes". 

64 - Distribuiçâo e venda de bilbete de loteria. 

65 - Empresas funerárias. 

66 - Taxidermistas. . 	 3 

67 - Profissionais de RelaçBes Pblicas. 
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ANEXO III 

TABF.T.A }'ARA C0$RAWcA DE IMPOSTO SOBRE SERVIO DE QIJALQUER NATUREZA - 155 

sabre o 	v R 

I - Profissionais Autônomos: Aliquota Incidénc 

a) - Trabalbo pessoal do profissional autônomo de nfvel univer- 

150 anual sitArio ...................................................... 

b) - Trabalbo pessoal dos profissionais de nivel midlo tais co- 

co: agentes, representantes, despachantes, corretores, 	lei 

loeiros, peritos, avaliadores, 	intérpretes, tradutores, co - 

missários, propagandistas, decoradores, mestres-de-obras 

guarda-livros, 	tdcnlcos de contabilidade, secretários, es- 

tenografos, datil6grafos, desenhistas, professores e 	ou- 

IOU anual tros 	do 	g9nero .............................................. 

c)-Trabalbo pessoal dos denials profissionais autônomor .......... 60 anual 

II - Sociedade de Profissionais: 

a) - Sociedade de profissionais, cuja prestaçäo de serviços se 

ja inerente sos serviços especificados nos hens 1, 2, 3, 

5, 6, 11, 12 e 17 da lists do ANEW It desta Lei, sendo u 

ma aliquota acrescida tie tantas outras quantosejam 	as 

prof issionais habilitados, sejam socios,.empregados 	ou 

no, qua prestem serviços em nome da sociedadr .............100 	anual 

III - Instituiçes financeiras elou tie crdito.. 39_Q anual 

Z s/ prc'ço serviço • 

_ajjota incidênc. IV - Outros Serviços: 	 . 

a) - Serviços tie execuflo por administraço, subempreitada, de 

obra hidráulica ou tie Construço Civil, inclusive 	servi- 

ços auxiliares e complementares, assim coma pavimentaflo, 

terraplanagem, escavaço e urbanizaço, florestamento, 	e 

2 mensal 

b) - Serviços tie diversa 	 r cs tie qualquer naturez 	................. 

. 

10 meslfraç 

reflorestamento, desmatamento e outros do gênero: ............. 

8 rnGs/fraç c) 	- Serviço tie 	propaganda tie qualquer natureza: .................... 

d) - Serviços tie recuperaço, restauraço, recondicionament6 tie 

qusiquer objeto, 	inclusive motores, 	lubrificnçio,limpezn e 

. 

5 mensal reviso tie máquinas e equipamentos em geraP .................. 

2 mensal 

f) - Demais serviços no especificados nos itens antériores 3 	e 

e) 	- Ensino tie qualquer grau ou natureza ........................... 

assemelbados sos discriminados na lists constante do Anexo 

5 mensal 11 	. ......................................................... 

g) a  Serviçoe de 	Eerflro8 	(r,tençae na fonte): ................... 5 mensal 
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Cont... TABELA IV - ANEXO V 

TAXA 	 Zsobceo MVR 

10 - LOTEANENTOS: 

a) - corn area ate 10.000m2 , exclufdas as 

Areas destinadas a logradouros piiblicos e as que sejarn doadas 

ao Municipio, por 
m 

  . .............................. ........... .D,03 

b) - Corn area superior a I0.000m 2 , exc1uf 

das as areas destinadas a logradouros pciblicos, e as pie se-

jam doadas ao MunicIpio,por m 2  .................................D .,02 

ii - QUAISQUER OUTRAS OBRAS NAO ESPECIFI- 

CAlMS NESTA TABELA: 

a) - pot metro linear: .......................0, 30 

b) - pot metro quadrado ......................0, 20 

NOTA: 

I - Nos casos de prorrogaço de prazo a 

dotar-se-á os mesmos critérios constantes dos Itens acima,com 

desconto de 50% (cinquenta por cento). 	- 

II - esta taxa TIâO incide sobre: 

a) - construçäo de casa de rnadeira corn a-

tea coberta de até SO m 	provando seu proprietário näo possu 

ir outro imOvel; 

b) - liaença de pintura do prCdio, rnuro' 

ou gradil; 

C) - construçâo ou reforma de passeio. 

4) 

3 	 C> 
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ANEXO IV 

TABELA PARA COBRANA DAS TAflS DE sERvxços PUBLICOS 

TA X.AS 	 I Z sobreoHVR 

I - Limpeza Puiblica por metro linear de tes 

tada do imovel, e por ano . ........................................0,65 

II - Conservaço de visa e logradouros 	pui- 

blicos, por metro linear do testada do im6vel 7 por arm ............ 0,70 

III - Iluminaçäo Puiblica, pot faixa de consu-

mo, pot tipo de imOvel e .por mês 
* 	 -. 	 % sobre a tarifa a) - Contribuj.ntes Residenciats 

I -de 31 2% 

2- de 101 4% 

3 - de 201 5% 

b) - Contribuintes Industriais, Comerci 

• ais e 

kwha 	lOOkwtv ................ .. 

kwh 	a 	200 	kwlr ............... . 

de Serviços: 

FAIXA 

kwh 	acima .................... . 

DE CONSUMO 

1 - de 31 5% 

2 - de 	101 

kwh 	a 	100 	kwh ................. .. 

	

kwh 	a 	200 kwlr ............ 10% 

3 - de 201 kwh 	acima .................... 15% 

c) - Imóveis no edificados ou que näo' 

possuem instalaçöes elétricas liga % sobre o 

das a Rede de Energia Elétrica: 

1 - imóveis localizados em vias puibli-

cas providas de iluminaçào especial de 400 W ou similar, por a-

no e pot metro linear de testada do imóvel- .......................0,50 

2 - imóveis localizados em vias p6bli-

cas providas dos demais tipos de iluminaçao, pot ano e POE metro 

lintar de testada do imóveP ......................................0,30 

3 - jmóvej.s localizados nos distritos' 

politicos doMunicipic e nos demais casos no especificados nos 

itensanteriores, pot aim e por metro linear de testada doinx5vel:. 0020 
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IV - Limpeza de terrenos urbanos, por me- 

tro quadrado do terreno, por espécie e serviço prestado, sendo:. 

a) - simples capinaço corn remoçäo 

dolixo . ........................................................ 0,10 

b) - quando envolver máquinas de des 

Coca e/ou ierraplanagem ......................................... 0 , 30 

V - Coleta de lixo, por metro quadrado 

de area construida, por tipo de uti1izaço e por ano: 

a) - residenciaU ................... .. 0,10 

b) - comércio/serviço .............. .. .0,12 

industrial: - industria 	..................... 	0,15 

d) - agropecuário . ................... 0,12 

e) - outros tipos näo especificados: 	0,12 

NOTA: Ficam estabélecidos os seguintes limites máximos para Ca- 
 ZsobreoMVk 

brança das taxas de coeta de lixo: 

1 - unidades residenciais . ........... .20 

2 - cornércio/serviço- ................ .30 

3 - indtlstria ....................... 40 

4 - agropecuárir .................... 30 

S - outros tipos no especificados: 	 30 

I! 

a 
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ANEXO V 

TAXA DE L10ENA - TABELA I 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE LLcENçA 

PARA LOCALIZAçAO E PUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

Z sobre o M V R 
T A X A S 

ao mês ou fracäo I ao ano 

1. - INPUSTRIAS: 

Indüstrias, armazêns gerais, 

cooperativas, máquinas de beneficiamento de gräos e 

fibras em geral e outros do gnero ou similar, por 

	

de area utilizada e pot ano ..........................0,15 	 1 ,5 

2 - CONRCiO: 

2.1 - Bares e Restaurantes, 

por m2 	de area utilizada: ..............................0,30 	 3,0 

2.2 - Supermercados, pot 

	

de area utilizadr ......................................0,30 	 3,0 

2.3 - Quaisquer outros ramos 

de atividades comerciais no constantes nesta tabe- 

Ia, por m . ............................................ .0,30 3,0 

3 - ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, 

	

CRDIT0, FINANCIANENTO E INVESTIMENTOS: ..............35,0 	 350,0 

4 - HOTElS, MOTElS, PENSbES,E 5! 

MILARES: 

4.1 	- 	ate 	10 	quartos: ........... 3,5 35,0 

4.2 - de II a.20 quartos 7,0 70,0 

4.3 - mais de 20 quarto s: 1 

.

.0,5 

.. 

105,0 1 4.4 - 	 por aparramento- 	......... .5,0 50,0 
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Z sobre o MVR 
TAXAS 

30 IflS 0U fraço •ao ano 

5 - REPRESENTANTES COIIERCIAIS AU- 

.zTh JtN0MOS, DESPACHANTES, AGENTES E PREPOSTOS EM GERAL: 5,,0 50,0 

6 - PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS, 	que 

?xerçam arividades sem ap1icaço de capital 	.......... 7,0 70,0 

7 - PROFISSIONAIS AUTÔNONOS, que 

xercem atividades corn aplicaçào de capital (nao in 

:luidos em outro 	item desta 	tabela) 	.................... 10,0 100,0 

8 - CASA DE L0TERIA 	................. 7,0 70,0 

9 - OFICINAS DE CONSERTO EM GER M.: 
2 9.1 - ate 20 rn 	de area ufl- 

... 

50 50,0 
2 	2 9.2-de21rn 	a75rn 	de A- 

. o,o 

8,0 80,0 

9.3 - de 76 	até 15.0 in2  de 

Lrea 	utilizada .......................................... 100,0 

9.4 - acimade 150 in 2  de area 

... 

12,0 120,0 

r.izad 	............................................. ....... 

-ea 	utilizada: ............................................. 

10 - POSTOS DE SERVI0S PARA VEI 

CULOS: ................................................... 10,0 100,0 
11 - DEPOSITOS INFLAMAVEIS, EXPLO 

... 

uti1izada . ............................................... 

1,5 L5,0 

12 - TINTURARTAS E 	LAVANDERIAS, 

SIVOS, 	SIMILARES:, 	por m2  de area utilizada' ............... 

0,5 5,0 

) 	 13 - S.ALOES £ ENCRAXATES, por m  

... 

por m  	de 	area 	utilizada .................................. 
0,5 5,0 

14 - ESTABELECIMENTOS DE BANIIOS, 

de 	Area utilizada .......................................... 

DUCIIAS, MASSAGENS, GINASTICAS, pot m  	de area uti- 
2,5 15,0 lizada ................................................... 

, 
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Cont... ANEXO V - TABELA I 

T A X A S 

Z 	sobreoMvR 

ao rnês ou fraçäo - ao ano 

15 - BARBEARIA E SALOES DE BELEZA, 

por 	niimero 	de 	cadeiras: .............................. 3,0 30,0 

16 - ENSINO DE QUALQUER CRAU OU NA 

TIJREZA, 	por 	sala 	de 	aula' ............................. 2,0 20,0 

17 - ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES: 

.. 

17.1 - corn ate 30 leitor 30,0 300,0 

17.2 - corn mais de 30 leitos: 40,0 400,0 

18 - LABORATORIOS DE ANAL1SES CLINICAS 7,0 70,0 

. 	 .... l9..EMPREITEIRAS .E .1NCORBORADORAS: T0,0 100 rO 

20 - ACROPECUARJA: 

20.1 - ate iso ernpregador 15,0 150,0 

20.2 - corn mais de 	.50 empre- 

gados: ............................................... 25,0 250,0 

21 - DIVERSOES PIJBLICAS: 

.. 

- 	 21.1 	- cinemas e teatros 	corn - 	 - 

ate 	iso 	lugarer ..................................... 10,0 

.. 

100,0 

21.2 - restaurantes dançantes, 

boites, 	discoteques, 	etc' ............................ 30,0 300,0 

21.3 - cinemas corn rnais de 	150 

15,0 150,0 

21.4 - bilhares e quaisquer ou 

.. 

.. 

1ugares 	............................................... 

tros jogos de mesa: 

21.4.1 - ate 03 mesas 7,0 70,0 

21.4.2 - mais de 03 mesas: .. 	10.0 100,0 

21.5 - boliches pot ntimero de 

pistar .................................. . ........... 10,0 100,0 

21.6 - exposiçöes, 	feiras 	e 

arnostras, 	querrnesses: ....................... .......... ... 10,0 

.. 

, 	 100,0 
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T A X A S 

Zsobreo 	MVR 

ao mês ou fraçäo ao ano 

21.7 - Circos e parques de diver- 

sBeS: 

a) - ate capacidade de 500 

Jugares: 	.......................... . 	.................. 1 00,0 - 

b) - mais de 500 lugares:. 150,0 - 

21.8 - Quaisquei-  espetâculos 	ou 

diversöcs nâo incluidas no item anterior: ............. 50,0 300,0 

22 - DEMAIS ATIVIDADES SUJEITAS A TA 

XA DE L0CALIzAcAO, no constantes dos !tens anterlo- 

rer................................................. 8,0 80,0 

NOTA 	Quando o estabelecimento sujeito a licença 

for localizado 	nos distritos politicos, nas 	zonas 

de expansäo urbana, ufbanizaveis ou rural do Munici- - 

pio, será concedido desconto de 20% no valor final 

..... 

da taxa. 

..... 

..... 

) 
) 1) 

S 
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TABELA it 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE LICENA PARA F!JNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTO EM HORARIO ESPECIAL 

TAXAS 
% sobre o 	H V K 

so mês so ano 

35,0 70,0 1 - 	 PARk ANTECIPAçAO DO HORARIO ........................... 

2 - PARA PRORROCAçAO DO HORARTO: 

35.0 70,0 a) - 	ate 	as 	22 	horar ............................... 

b) - 	alS 	das 	22 	horas- .............................. 50,0 100,0 

1q::- 
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ANEXO V 

TABELA III 

TABELA PARA CORRANçA DA TAXA DE LICENçA PARA PUBLICIDADE 

TAXA 

1 - For publicidade afixada na pane  ex-

terna ou interna do estabelecimento industrial, corner 

dais, agro-pecuârios, de prestaçào de serviços e ou-

tros................................................... 

2 - Publicidade no interior de vefeulos' 

de uso näo destinados a publicidade como ramo de negó 
cio, pot publicidade ................................... 

3 - Publicidade sonora, em veiculos des-

tinados a qualquer modalidade de publicidade ........... 

4 - Publicidade escrita emH,eiculos des 

tinados a qualquer modalidade - pot veiculo: .......... 

S - Publicidade em cinemas, teatros, bo 

ates, e similares, pot meio de projeço de fumes ou 

diapositivor .......................................... 

6 - Pot publicidade, colocada em terre-

nos, campos de esportes, clubes, associaçöes, qual - 

quer que seja o sistema de coiocaØo, desde que vis! 

veis de qualquer via ou logradouro piiblico, inclusi-

ve as rodovias, estradas e caminhos municipais ......... 

7 - Qualquer outro tipo de publicidade 

nào constante dos itens anteriores ..................... 

% sobre 0 

	

dia I 	Me 		ano 

- 	I 	- 	I 	16,01 

- 	I 	- 	I 	12,01 

	

5,0 I 	10,0  I 	20,01 

	

10,0 I 	- 	I 	- 

- 	I 	- 	I 	20,01 

5,0 1 	70,0 1 	1590 

a -  
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ANEXO V 

TAXA DE LICENçA 

TABELA IV 

TABELA PARA COBRANA DA TAXA DE LICENçA PARA EXEcuçA0 DE OBRAS, ARRUAMENTOS 

E LOTEAMENTOS 

TAXA 	 Itsobreo MVR 

1 - APROVAAO DE PROJETO DE EDIFIcAçOE5, OU 

INsTALAçCE5 PARTJCULARES,POR M2  OU FRAçAO (area coberta): 

a) - construço 0,15 

b) - construção de alvenaria c/ acabamento' - 

popular: 	................................................ * ....... 0,20 

c) - construçâo de alvenaria c/ acabamenta' 

de 	madeira . .................. 

0,25 

a) - construço de alvenaria cl acabamento' 

médio. 	.......................................................... 

0,30 

e) 

luxo............................................................

- construçäo 0,35 

f) - construçào 

comercial . ................... 

industrial: .................. 0,35 

2 - DEM0LIçAO DE EDIFICAçOES GD It4STALA - 

çOEs PARTICIJLARES, POR H 2  011 FRAçA0 de area cobertr ............0,17 

3 - cowsTRuçAo DE MURO, TAPUME, PAREDE,FA 

CHADA, DRENOS, SARGETAS, CANALIZAçA0 e quaisquer escavaçôes' 

em vias p6blicas par metro linear ou fraço . ....................0,12 

4 - REBAIXAMENTO DE MEJO-FlO, par metro 

linear.........................................................10,0 

E - DEM0LIçA0 DE MUROS, PAREDES, FACHADAS 

E TAPUMES, por metro linear ou fraço -  ..........................0,15 

6 - LIcENçA PARA CONSTRUçAO 011 REFORNA: 	 10,0 

7 - IIASITE-SE, pot m2  de area construida: 	0,25 

8 - ALINHAMENTO E NIVELAMENTO, par metro 

linear.........................................................0,70 

9 - ARRUAMENTOS: 
- 	 2 

a) - corn area ate 20.000m , excluidas as 

Areas destinadas a logradouros pübiicos, par m2  . ............... .0,03 

b) - com area superior a 20.000m 2 , exclu 
2 idas as areas destinadas a logradouros puiblicos, pot m . ....... .0,04 
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C-7-7 ~~MU~10-6 ~NO-V6 
PREFEIIURfl M UNICIPAL 

ESTADO DR MATO GROSSO DO SUL 

ANEXO V 

TABELA V 

TABELA E'ARA COERANA DE TAXA DR LJCENçA PARA ABATE DR ANIMAlS 

.T A X A 
Z sobre a Unidade de 

Referenda - MVR - 

1 - ANIMAlS: 

a) 6% 

b) 

- 	 bovina 	ou 	vacum,por 	cabeça- ......................... 

3% 

c) 

- 	 ovinos,por 	cabeça 	.................................. 

- 	 caprinos,por 	cabeça: .............................. - 3% 

d) - 	 suinos, 	par 	cabeçr ................................ 3% 

ci) - 	 equinos, 	por 	cabeça' ............................... 

. 

10% 

e) - 	 ayes, 	pot 	cabeça: .................................. 0,5% 

F) - 	outros, 	par 	cabeça: ................................ 

. 

0,5% 

ptull
i 
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PRmITURU_MuniciPaL 
MUNDO NOVO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TASELA VI 

TABELA PARA coBRAnçA DA TAXA DE LICENA PARA OCUPAçAO DE AREA EM WAS 
	

E 

LOGRADOJJROS PUSLICOS 

TAXAS %sobreoMVR 

1 - FEIRANTES: 

1.1 - por dia e para cada 12 m 2  de area ocupada' 

oufraçäo ........................................ 10,0 

1.2 - por mês e para cada 12 m 2  de area 	ocupada 

oufraçäo ....................................... 30,0 

2 - AUTONOMOS OU EVENTUAIS CON 050 RE VEI- 

CULOS, exceto transporte coletivo 	de 

passageiros: 

2.1 20,0 - 	 pot 	dia 	= 	carro 	de 	passeio: ................... 

caminhôes/onibu 	........................... r 50,0 

2.2 80,0 

.. 

r caminhöes/ônibu 	........................... 

.. .. 

150,0 

2.3 - Barraquinhas ou Quiosque: 

- 	 pot 	mês 	= 	carro 	de 	passeio . ................... 

pot dia e a cada 12% de area oupada 	ou 

10,0 fraço: 	..................................... 

ê por ms e a cada 	12% de area ocupada 	ou 

30,0 fraçäo . ......................................

por ano e a cada 12% de area ocupada 	ou 

fraçào...................................... 80,0 

3 - A}IBULANTE QUE OCUPE AREA EM LOGRADOU- 

RO PUBLICO, sen uso de veiculos: 

potdir .......................................5,0 

pot mês ..................................... 	20.  ,0 

pot ano: ........................... 	 .. 50,0 

4 - QUMSQUER OUTRO.S CONTRIBUINTES NAO 

COMPREENDIDOS NOS ITENS ANTERIORES: 

pot dia . ......................................10,0 

potmils:  ............................ .......... 30,0 

;ic 
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- 	MUNDO NOVO 
ESTADO BE MATO GROSSO DO $131.. 

ANEXO V 

TABELA VII 

TABF.LA PARA COBRANA DA TAXA DE L1cENçA PARA LocALIzAçAo DE VEICIJLOS DE 

ALUCUEL, BE CARCA 01.1 PASSACEIROS: 

TAXA ZsobreoMVR 

I - Veiculos automotores para TAXI, por uni- 

40% 

II 

dadee 	por 	anr ................................................. 

- titititários Para carga cu passageiros 

par unidade e par 6% 

III - Caminhöes, ônibus ou similares, pot uni- 

mes: 	.......................................... 

8% 

IV - Veiculos de traço animal, para carga au 

passageiros, pot 

dade 	e 	pot 	mês . ................................................. 

unidade 	C 	par 	mês . ............................. 3% 
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